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Apresentação 

Este livro é resultado das discussões ocorridas no I Fórum Brasi-
leiro de Logística Urbana, realizado em Belo Horizonte, em agosto de 
2018. O Fórum reuniu acadêmicos, pesquisadores, planejadores urbanos, 
representantes da indústria, entidades de classe e interessados nas ques-
tões que envolvem a distribuição urbana de mercadorias, além da socie-
dade civil, para discutir os desafios da implementação de políticas públi-
cas para o Transporte Urbano de Carga – TUC. Foram discutidos como 
o transporte urbano de mercadorias tem sido tratado em diferentes cida-
des brasileiras, as formas de coleta de dados para o planejamento desta 
atividade e os desafios para implantação de políticas públicas. 

O transporte urbano de mercadorias tem função vital para o de-
senvolvimento econômico das cidades, mas também, assim como os 
demais esforços de deslocamento em áreas urbanas, pode ser conside-
rado um problema para o ambiente urbano, agravando os níveis de 
congestionamento, emissão de poluentes e ruído. 

Considerando que o transporte urbano de cargas é crucial para 
atividades econômicas das cidades, bem como para assegurar qualidade 
de vida à população, as externalidades dessa atividade precisam ser co-
nhecidas, monitoradas e reduzidas, por meio de um adequado processo 
de planejamento para assegurar uma operação eficiente. Esse processo 
é conhecido como “logística urbana”, que reúne soluções para melhoria 
da mobilidade da carga em áreas urbanas. 

Contudo, o planejamento do transporte de carga no contexto 
urbano ainda não é amplamente conhecido e discutido no Brasil, em 
alguns registros observa-se tentativas de empregar, parcialmente, logís-
tica urbana. Nesse contexto, este livro pretende trazer conhecimento e 
aproximar a pesquisa com a prática no que tange o transporte urbano 
de carga. 



As discussões que aconteceram no I Fórum Brasileiro de Logís-
tica Urbana foram transformadas em textos, no intuito de contribuir 
com a definição de políticas públicas que sejam eficientes e sustentáveis 
para o planejamento do transporte urbano de carga. Com a obrigatori-
edade da elaboração de planos de mobilidade urbana pelos municípios 
brasileiros, essa discussão é urgente e necessária para que os planos de 
mobilidade possam incluir e tratar adequadamente esse tema. 

Este livro está dividido em cinco partes. Na Parte I, são apresen-
tados os conceitos de transporte urbano de cargas e logística urbana, 
discutindo a inserção destas atividades na Lei n°12.587/2012 e no pla-
nejamento de transporte. Na Parte II, o planejamento do transporte 
urbano de carga é analisado para quatro cidades brasileiras: Palmas 
(TO), Recife (PE), Belo Horizonte (MG) e Fortaleza (CE). Na Parte 
III é apresentada uma nova forma de gestão do transporte de cargas no 
contexto urbano com foco em resultados. Na Parte IV são apresenta-
das práticas e oportunidades para inclusão da carga no planejamento 
urbano e de transporte. 

Esperamos que este material possa contribuir para ampliar o co-
nhecimento sobre a temática e que permita incluir o planejamento do 
transporte urbano de mercadorias nas políticas públicas. 



 

 

Prefácio 

Este livro é resultado do I Fórum Brasileiro de Logística Urbana, 
realizado em Belo Horizonte, em agosto de 2018. Como tal, representa 
uma contribuição essencial para todos os atores da cidade: gestores mu-
nicipais, profissionais de transporte e, de forma mais geral, para qual-
quer leitor interessado nas questões de transporte, economia e planeja-
mento urbano no Brasil. É um trabalho muito concreto que permite 
comparar diferentes trajetórias urbanas do país frente às transforma-
ções da logística urbana e do transporte de carga. 

A logística é de fato uma questão central para nossa sociedade 
urbana. Os empregos relacionados à essa atividade são muito numero-
sos e estratégicos pois dizem respeito a pessoas com baixa qualificação. 
O ambiente peri-urbano é transformado por um novo setor imobiliário 
de logística. O desenvolvimento do comércio eletrônico está transfor-
mando o estilo de vida. A economia da plataforma digital encontra na 
distribuição urbana de mercadorias uma das suas áreas privilegiadas de 
desenvolvimento. No entanto, apesar dessa visibilidade e atualidade, a 
logística continua tendo pouca importância nos debates e nas políticas 
públicas das metrópoles. Os municípios ainda estão tímidos quanto a 
essas questões e muitas vezes não os conhecem bem. 

O sistema de frete é muito flexível e se adapta continuamente às 
expectativas das empresas e dos consumidores. Essa eficiência, no en-
tanto, é obtida apenas ao preço das contrapartes ambientais, sociais e 
urbanas. Isto ocorre principalmente devido ao uso de veículos antigos, 
bem como uma sub-otimização de logística na cidade. A modernização 
dos serviços e ferramentas de logística, em que a tecnologia digital de-
sempenha um papel fundamental, está acelerando e as inovações tec-
nológicas estão explodindo. Mas isso contrasta com um certo arcaísmo 
social. É endêmica no transportes em geral, um setor com baixas 



 

barreiras à entrada, mas é exacerbado em áreas urbanas, especialmente 
as das principais cidades dos países emergentes, em que hoje estão de-
senvolvendo formas particularmente desreguladas de trabalho. A orga-
nização da logística é, portanto, um grande desafio para as políticas de 
desenvolvimento, meio ambiente, planejamento urbano e gestão da 
área metropolitana; e este livro vem no momento certo. Em particular, 
lembremo-nos da mensagem dos autores sobre a importância dos da-
dos e a necessidade imperiosa de inovar em pesquisas, coleta de dados 
e modelagem. 

 
Laetitia Dablanc 
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PARTE I:  
O Planejamento do 

Transporte Urbano de 
Carga 

Como o transporte urbano de mercadorias é con-
templado na Política Nacional de Mobilidade Urbana? A 
partir da compreensão da abordagem dada pela Lei nº 
12.587/2012 e dos interesses conflitantes entre os dife-
rentes atores envolvidos no transporte urbano de carga, 
busca-se esclarecer como os instrumentos de planeja-
mento têm tratado o assunto. 
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1 O Contexto Brasileiro  

Leise Kelli de Oliveira1 
Bruno Vieira Bertoncini2 

Renata Lúcia Magalhães de Oliveira3 
Lílian do Santos Fontes Pereira Bracarense4 

 

1.1 O conceito 
Observa-se, na prática, uma confusão em relação a utilização dos 

termos “transporte urbano de cargas” (TUC) e “logística urbana”. O 
transporte urbano de cargas refere-se ao deslocamento de carga em 
áreas urbanas (Dablanc, 1997) para atender diferentes finalidades 
(Ogden, 1992). Com sentido similar, a distribuição urbana de mercado-
rias abrange as atividades de coleta e entrega de mercadorias em áreas 
urbanas. Em contrapartida, a logística urbana refere-se às soluções que 
reduzem as externalidades do transporte urbano de mercadorias (Oli-
veira et al., 2018). 

Vale ressaltar que o termo “logística urbana” não é tradução nem 
mesmo sinônimo do termo “city logistics”. Contudo, é o termo que 
melhor define o conceito proposto por Taniguchi et al. (2001), precur-
sor do conceito, na língua portuguesa. 
  

                                                        
1 Universidade Federal de Minas Gerais: leise@etg.ufmg.br  
2 Universidade Federal do Ceará: bruviber@det.ufc.br  
3 Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais: renataoli-
veira@cefetmg.br  
4 Universidade Federal do Tocantins: lilianfontes@uft.edu.br  
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Logística Urbana é um processo de otimização das 
atividades de distribuição de mercadorias, realizadas por 
entidades públicas e privadas em áreas urbanas, 
considerando fatores como o aumento e 
congestionamento do tráfego e o consumo de energia na 
estrutura do mercado econômico (Taniguchi et al., 2001). 

Desta forma, pode-se dizer que o termo “logística urbana” en-
globa um conjunto de atividades que tornam a distribuição urbana de 
mercadorias mais eficiente e com menor impacto ao meio urbano. Oli-
veira et al. (2018) listam diversas soluções que podem contribuir positi-
vamente para a melhoria da mobilidade da carga e, consequentemente, 
da mobilidade urbana. 

No entanto, historicamente, o transporte urbano de mercadorias 
ainda não tem recebido atenção dos planejadores urbanos. Um marco 
importante foi promulgação da Lei n°12.587/2012 (Brasil, 2012), que 
instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) como um 
instrumento para integrar os diferentes modos de transporte e melhorar 
a acessibilidade e mobilidade de pessoas e cargas no território do mu-
nicípio. Em síntese no que se refere à carga, a referida lei, no artigo 3°, 
conceitua o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana como um con-
junto de modos de transporte, de serviço e de infraestrutura para ga-
rantir o deslocamento de pessoas e mercadorias no território do mu-
nicípio. A carga é classificada, juntamente com os passageiros, como 
objeto do serviço de transporte urbano. As vias públicas e as áreas 
de carga e descarga (denominados como pontos de embarque e desem-
barque) são a infraestrutura da mobilidade urbana. A PNMU define 
mobilidade urbana como a condição de deslocamento de pessoas e 
mercadorias no espaço urbano (artigo 4°, capítulo II) e o transporte 
urbano de carga se configura como o “serviço de transporte de bens, 
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animais ou mercadorias” (artigo 4°, capítulo IX). Uma das diretrizes da 
PNMU é a “mitigação de custos ambientais, sociais e econômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas na cidade” (artigo 6°, capítulo IV), 
que deve acontecer visando ao desenvolvimento sustentável, um dos 
objetivos da PNMU (Artigo 7°, capítulo IV). Ainda, essa diretriz está 
alinhada com os objetivos do desenvolvimento sustentável da Organi-
zação das Nações Unidas, com foco mais significativos na necessidade 
de “tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis” (ONU, 2018). 

Dentre os instrumentos de gestão do sistema de transporte e da 
mobilidade urbana, destaca-se o “controle do uso e operação da infra-
estrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições” (artigo 23°, capítulo VI) 
e o monitoramento e controle de emissões dos gases de efeito estufa 
dos modos motorizados (artigo 23°, capítulo VII). Ainda, o Plano de 
Mobilidade Urbana, instrumento da PNMU, deverá contemplar a ope-
ração e o disciplinamento do transporte urbano de carga na infraestru-
tura viária (artigo 24°, capítulo VI). 

Uma primeira consideração importante em relação à lei é a equi-
paração da importância de pessoas e mercadorias dentro do conceito 
de mobilidade urbana. Importa ressaltar a confusão em relação ao uso 
do termo bens e mercadorias, com mesmo sentido, na definição de 
transporte urbano de carga. Por fim, a única diretriz indicada na PNMU 
é a concessão de prioridade ou restrição de uso e operação da infraes-
trutura viária destinada ao transporte urbano de carga. Logo, a restri-
ção, medida amplamente empregada nos municípios brasileiros como 
uma “solução” para as externalidades da carga urbana, é definida por 
lei com consequências onerosas para toda a sociedade. 

Em alusão ao Caderno de Referência para Elaboração de Planos 
de Mobilidade Urbana (Brasil, 2015), que orienta que o transporte de 
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carga seja tratado em planos de mobilidade de cidades com população 
superior a 250 mil habitantes, algum progresso é feito em relação à mo-
bilidade da carga. A bicicleta é considerada um modo sustentável de 
transporte de carga. A moto é citada como um veículo cada vez mais 
utilizado para o transporte de pequenas encomendas e serviços. Os fu-
niculares (sistemas de transporte com tração estacionária, como telefé-
ricos e esteiras transportadoras) podem ser utilizados para o transporte 
de mercadorias em locais com declividade acentuada. Contudo, cita-se 
que a carga compromete a fluidez dos deslocamentos, pois os veículos 
de carga ocupam significativamente o espaço viário e comprometem a 
micro acessibilidade. 

Ainda, segundo o Caderno de Referência, a adoção de medidas 
de controle e restrição à circulação de veículos de carga “promove o 
abastecimento da cidade de forma programada e possibilita a realização 
das entregas com menor desgaste ao transportador” (Brasil, 2015, pg. 
88). Ressalta-se que ação estratégica sugerida para o TUC é a “adoção 
de instrumentos legais (leis, decretos, portarias) para a limitação de ho-
rários e locais de circulação de veículos pesados, localização de áreas de 
estacionamento, determinação de horários para operação de carga e 
descarga na via pública, definição de rotas preferenciais e de vias de uso 
proibido e sinalização específica para veículos de carga (orientação e 
restrição)” (Brasil, 2015, pg. 188). 

No que se refere à obtenção de dados de fontes primárias, o in-
ventário do sistema de circulação de carga deve identificar origens, des-
tinos e rotas, centros logísticos e equipamentos de apoio. A identifica-
ção da movimentação de carga urbana, os pontos de atração e geração, 
o fluxo, as características da carga transportada (embalagem, peso, di-
mensões e outras) e a sazonalidade das movimentações podem ser ob-
tidas através de uma pesquisa origem destino de carga, ainda sem me-
todologia definida e consolidada para a realidade brasileira.
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A caracterização da movimentação da carga urbana, por meio do 
entendimento da configuração dos fluxos, contempla a quantidade de 
carga movimentada e a respectiva sazonalidade, as características dos 
pontos de atração e geração das viagens e da carga transportada (em-
balagem, peso, dimensões e outras). Na leitura crítica dos instrumentos 
que as cidades brasileiras têm para o planejamento do TUC, observa-
se que esta atividade ainda é um desafio para os gestores públicos. As 
cidades brasileiras não estão preparadas para incorporar a carga nos 
planos de mobilidade, sendo que a restrição aos veículos de carga é a 
solução comumente adotada (Dias et al., 2018; CNT, 2018). A assertiva 
é corroborada quando o Caderno de Referência para Elaboração de 
Planos de Mobilidade Urbana (Brasil, 2015) considera apenas a restri-
ção como diretriz para garantir a melhoria da mobilidade urbana. 

A pesquisa realizada em municípios brasileiros por Carvalho 
(2017) apontou que não há, por parte das autoridades públicas, esforços 
de planejamento, ou órgãos estruturados voltados ao transporte urbano 
de cargas, ponto observado por 96% dos entrevistados. Contudo, dos 
500 municípios pesquisados, 300 informaram que criaram algum tipo 
de medida para restringir a circulação dos veículos de carga. Nota-se aí 
uma ação, porém não necessariamente atrelada a um diagnóstico de 
problema. 

Um dos motivos para que a carga seja negligenciada pelo poder 
público deve-se ao fato de ela ser entendida como uma atividade pri-
vada. Logo, espera-se que as soluções sejam desenvolvidas pelo setor 
privado e/ou produtivo. Contudo, a carga contribui positivamente para 
o desenvolvimento econômico e garante o modo de vida nas cidades, 
devendo assim ser foco de ações por parte das prefeituras para garantir 
a mobilidade da mercadoria e o consequente abastecimento das áreas 
urbanas. 
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Na Figura 1.1 é apresentada a pirâmide invertida da mobilidade 
urbana preconizada por ITDP Brasil (2015). Nessa ilustração, destaca-
se o necessário protagonismo de deslocamentos ativos e não motoriza-
dos centrados nas pessoas. Entretanto, observa-se que a movimentação 
da carga é sustentada prioritariamente na movimentação por modos 
motorizados privados, em divergência com a perspectiva de soluções 
mais sustentáveis e da importância do transporte urbano de mercado-
rias para a cidade. Neste sentido, faz-se necessário que a carga seja in-
corporada de maneira inclusiva no planejamento urbano e de trans-
porte. Essa incorporação, contudo, requer o entendimento completo 
do objeto de planejamento, considerando não apenas as externalidades 
negativas do transporte urbano de mercadorias, mas também sua im-
portância na economia urbana e as necessidades das partes envolvidas. 

Uma política pública só é eficaz quando resolve problemas de 
interesse público. E os problemas de interesse público devem ser iden-
tificados pelos diferentes atores do processo. As políticas públicas de-
vem considerar soluções que impactem positivamente a mobilidade ur-
bana (visão do poder público), ao mesmo tempo que contribui para a 
geração de novos negócios (visão do setor produtivo/privado). Além 
disso, o processo de planejamento deve ser orientado a resultados, que 
devem ser monitorados por indicadores, em processo contínuo de mo-
nitoramento e avaliação das ações tomadas. Apenas dessa forma, será 
possível garantir a qualidade do deslocamento da carga no contexto ur-
bano. 
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Figura 1.1: A pirâmide invertida da mobilidade urbana (ITDP Brasil, 2015) 

 
Contudo, é usual que as decisões de gestão do transporte de mer-

cadorias no contexto urbano sejam protagonizadas pelos atores priva-
dos (embarcador, operador, cliente) e que o agente público apenas pro-
mova restrições a essa operação, visto que o poder público carece de 
conhecimento técnico para este planejamento (Dias et al., 2018). Como 
exemplo dessa fragilidade, Santos (2018) destaca a visão equivocada do 
poder público em relação aos problemas e soluções do transporte 
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identificados por transportadores e comerciantes na cidade de Palmas 
– TO. Esse cenário precisa mudar, transportadores, varejistas, embar-
cadores, população e as universidades precisam trabalhar conjunta-
mente para identificação de problemas reais e proposição de soluções 
eficientes, que contemplem a demanda de todos os atores. 

Na Figura 1.2 é ilustrado um exemplo dos objetivos de cada um 
dos principais atores da distribuição urbana de cargas e as respectivas 
relações. Idealmente, todos os atores influenciam e são influenciados 
no processo de planejamento do transporte urbano de carga. Enquanto 
a população anseia por mobilidade e acessibilidade urbanas adequadas, 
é dever do poder público coordenar a dinâmica por meio de um plano 
de mobilidade urbana que seja eficiente e que promova o desenvolvi-
mento de cidades sustentáveis. Contudo, para contemplar a movimen-
tação da carga, deve-se considerar também os anseios de varejistas que 
precisam receber insumos para manter a atividade econômica ativa. Es-
ses insumos são produzidos pela indústria ou pelo agronegócio, sendo 
enviadas pelos embarcadores e movimentadas pelos transportadores. 
Cada um desses atores tem objetivos e anseios diferentes, mas é inte-
resse comum que haja eficiência, responsividade e acesso à cidade. 

Figura 1.2: Os atores da distribuição urbana de mercadorias e seus diferentes papéis e 
anseios 

 



 

27 

Nesse panorama, vê-se claramente que a restrição aos veículos 
de carga é uma diretriz que atende parcialmente os interesses dos ato-
res, impactando as atividades de embarcadores, transportadores e vare-
jistas. Em geral, a restrição é uma medida de proteção à fluidez dos 
automóveis, indo contra aos objetivos da Política Nacional da Mobili-
dade urbana e dos objetivos de desenvolvimento sustentável da Orga-
nização das Nações Unidas, com raras exceções quando a segurança 
viária é considerada. Além disso, em muitas situações, a restrição é im-
plementada sem a devida análise dos impactos que podem trazer à ati-
vidade de distribuição de mercadorias, desacompanhada de mecanis-
mos de mitigação desses impactos. Quando o processo de implantação 
da restrição não é feito de forma adequada, sem envolvimento dos di-
ferentes atores e sem considerar as condicionantes, problemas surgem 
rapidamente, exigindo intervenções não planejadas, seguidas de altas 
taxas de infrações advinda da circulação de veículos de carga, como 
observou Benvindo (2018) para o caso de Palmas - TO. Sendo apon-
tada como principal diretriz para o transporte urbano de cargas nos 
documentos brasileiros de orientação à formulação de políticas de mo-
bilidade, associada ao despreparo e desconhecimento dos planejadores 
em relação às demandas e especificidades reais do setor, a restrição mal 
formulada torna-se um problema em muitas cidades brasileiras. 

Nesse contexto, questiona-se: (i) se a diretriz da Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana não garante a mobilidade da carga, o que 
fazer?; (ii) como os municípios brasileiros estão tratando a carga urbano 
nos planos de mobilidade?; e (iii) como planejar o transporte urbano de 
carga para que ele seja eficiente e contribua para o desenvolvimento 
econômico? Essas são perguntas que pretendemos discutir nos próxi-
mos capítulos deste livro. 
  





PARTE II: 

O Transporte Urbano de 
Carga em Cidades 

Brasileiras 

Como as cidades brasileiras têm abordado o trans-
porte urbano de carga? Na Parte II são apresentados qua-
tro casos: Palmas, Recife, Belo Horizonte e Fortaleza, 
que ilustram como heterogeneidade das cidades brasilei-
ras influencia o planejamento do transporte urbano de 
carga. Apesar dos diferentes estágios de planejamento e 
implantação de políticas públicas, essas cidades enfren-
tam desafios em comum e exemplificam a necessidade de 
repensar os modelos atuais de planejamento de trans-
porte. 
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2 O Transporte Urbano de Carga em Palmas 

Lílian dos Santos Fontes Pereira Bracarense1 
Betty Clara Barraza de La Cruz2 

 

2.1 A cidade de Palmas 
Palmas, capital e maior cidade do estado do Tocantins, é um 

centro administrativo e econômico, cujo principal setor é o de serviços, 
com influência socioeconômica que abrange além de todo o estado, as 
regiões do sudeste do Pará, nordeste do Mato Grosso e sul do Mara-
nhão. 

A capital possuía em 2017 uma população estimada de 286.787 
habitantes (IBGE, 2018) e abrange um território com área total de 
2.218,934 km². O perímetro urbano do município é caracterizado por 
uma forma linear e uma malha viária ortogonal, conformando a clássica 
grelha, de fácil adequação ao terreno predominantemente aplainado da 
área urbana. A cidade se estrutura no entorno de duas avenidas princi-
pais, a Av. Teotônio Segurado, na direção norte-sul (NS) e a Av. Jusce-
lino Kubitscheck, na direção leste-oeste (LO). Esses dois eixos viários 
se interceptam no marco zero de Palmas, a Praça dos Girassóis, onde 
também está localizado o centro administrativo do Estado do Tocan-
tins. A interseção dessas avenidas divide a cidade nos quadrantes nor-
deste, noroeste, sudoeste e sudeste. O sistema viário se desenha por 
vias estruturantes paralelas às duas avenidas principais, configurando as 
avenidas NS e avenidas LO, e as interseções se dão em forma de rota-
tórias, dimensionadas segundo o tráfego e a densidade de cada área 
(Velasques, 2010). As áreas delimitadas entre duas vias NS e duas vias                                                         
1 Universidade Federal do Tocantins: lilianfontes@uft.edu.br 
2 Universidade Federal do Tocantins: bettyvan2001@yahoo.com.br 
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LO paralelas entre si, formam as quadras, com acessos bem definidos, 
compostas por vias locais de traçado variado. 

Adjacente à área inicialmente planejada para a sede do municí-
pio, se estende a região sul, formada por bairros com características 
urbanísticas diferentes da região planejada, e mais semelhantes à maio-
ria das cidades brasileiras. De ocupação anterior à fundação da capital, 
tornou-se distrito de Palmas, e abrigou muitos trabalhadores atraídos 
no processo de construção da cidade. O processo de ocupação da re-
gião se manteve após a conclusão das obras de infraestrutura, devido 
ao rígido controle do acesso a área urbana de Palmas e aos altos preços 
das terras centrais (Velasques, 2010). Hoje, incorporada ao perímetro 
urbano, a região concentra as maiores densidades populacionais. 

Com um processo de ocupação controverso e alheio ao planeja-
mento inicial, a cidade hoje pode ser caracterizada como uma cidade 
espraiada, com poucas regiões de maior densidade, prevalecendo uma 
maioria de áreas de baixa densidade. Quanto à estrutura urbana, há pre-
sença de subcentros no interior do município caracterizando uma pre-
disposição ao policentrismo, embora o centro ainda exerça uma in-
fluência muito grande às demais regiões (Oliveira et al., 2014). O sub-
centro mais fortalecido após a região central é a região de Taquaralto, 
um dos bairros pertencentes à região sul de Palmas que concentra forte 
comércio. 

Com características socioeconômicas e urbanísticas particulares 
(cidade polo de porte médio, capital de estado, com duas regiões de 
forma urbana muito distintas), Palmas torna-se uma cidade com perfil 
interessante para se estudar problemas e soluções de logística urbana. 
Desde 2014, pesquisadores da Universidade Federal do Tocantins têm 
se dedicado ao tema, buscando caracterizar o transporte de mercadorias 
na cidade, identificar problemas e suas relações com as características 
urbanísticas e socioeconômicas do município, assim como a percepção 
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dos diferentes atores sobre o tema. Discutem-se nas próximas seções 
os principais resultados dessas pesquisas. 

2.2 Características do transporte urbano de carga em 
Palmas 
A configuração urbana de Palmas permite observar diferenças 

de intensidade de problemas vivenciados pelos agentes envolvidos no 
transporte urbano de cargas de acordo com as características de cada 
região. É possível observar as diferenças entre o desenho urbano e da 
malha viária entre as duas regiões (Figura 2.1). O centro de Palmas é 
formado por quadras bem divididas, com avenidas adjacentes duplica-
das, com até 3 faixas de rolamento e bolsões de estacionamento, que se 
interceptam em rotatórias. Enquanto os bolsões de estacionamento fa-
cilitam o acesso às atividades lindeiras, mantendo a fluidez do tráfego, 
as rotatórias são desfavoráveis a veículos de maior porte, ocasionando 
eventuais problemas de circulação. Já Taquaralto, na parte sul do mu-
nicípio, possui uma malha viária com avenidas mais estreitas, sem bol-
sões de estacionamento e poucas interseções em rotatórias.   
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Figura 2.1: Sistema viário de Palmas - TO (Adaptado de Godinho Junior, 2017) 



 

35 

A prefeitura de Palmas implantou restrição de circulação de veí-
culos de carga em 2016, pelo Decreto nº 1205/2016. Visando adequa-
ções, o decreto foi revogado pelo Decreto n° 1435/2017. 

De acordo com a regulamentação vigente, veículos de carga que 
possuem até 6,3 m de comprimento, com até dois eixos e largura de 
2,2m, podem executar o serviço de carga e descarga em qualquer horá-
rio do dia, respeitando a sinalização. Veículos de carga que possuem 
entre 6,3 e 14,0 m de comprimento, até três eixos e largura máxima de 
2,2 m podem circular nas vias e logradouros de Palmas apenas nos se-
guintes horários: (i) segunda a sexta-feira das 8:30 às 11:30h; das 12:30 
às 18h e das 19:00 às 7:30h; e (ii) sábados, domingos e feriados em 
qualquer horário. O uso dos bolsões de estacionamentos públicos para 
serviços de carga e descarga é restrito aos horários: (i) segunda a sexta-
feira das 19:00 às 7:30h; (ii) sábados a partir das 9h; e (iii) domingos e 
feriados: em qualquer horário. Já os veículos de carga com compri-
mento superior a 14 m, superior a três eixos, articulados ou não, e com 
largura superior a 2,2 m, podem circular no município de Palmas ape-
nas em determinadas rotas, nos horários: (i) segunda a sexta-feira das 
8:30 às 11:30h; das 12:30 às 18h e das 19:00 às 7:30h; e (ii) sábados, 
domingos e feriados em qualquer horário. 

A regulamentação municipal indica uma preocupação da prefei-
tura com os problemas relacionados à circulação de veículos de carga 
na área urbana, porém as alterações ocorridas em curto prazo e o des-
conhecimento dos agentes com relação às restrições indicam um pro-
cesso controverso de implantação da mesma (Benvindo, 2018). 

Com objetivo de identificar e analisar os problemas associados à 
distribuição de cargas, foi realizada pesquisa com 252 varejistas da re-
gião central e de Taquaralto (Godinho Junior et al., 2017; Costa et al., 
2017). Na pesquisa realizada em Palmas, os autores identificaram que 
nas duas localidades a maior parte das descargas é feita utilizando o 
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estacionamento da via. Entretanto, em Taquaralto, 93% utilizam o es-
tacionamento da via e no centro 63% adotam a mesma prática e outros 
25% afirmam utilizar as vagas de carga e descarga. Essa diferença pode 
estar relacionada à quantidade de vagas para carga e descarga existentes 
na região central de Palmas. 

As maiores diferenças de percepção entre os respondentes da re-
gião central e da região de Taquaralto aparecem em relação às restrições 
de “Falta de local para recebimento de mercadorias”, “Dificuldade em 
movimentar as mercadorias desde o ponto de recebimento até o local 
desejado” e “Trânsito intenso no período de recebimento”. Nos três ca-
sos, a restrição é percebida com maior impacto na região de Taquaralto. 
Análise fatorial demonstrou que as três restrições mencionadas são cor-
relacionadas, nas duas regiões de análise, e foram identificadas como ca-
racterísticas locacionais que influenciam na operação de recebimento 
(Godinho Junior et al., 2017). Segundo o estudo, essas características lo-
cacionais que foram avaliadas como mais impactantes em Taquaralto es-
tão relacionadas com a infraestrutura viária disponível. Na região central 
existem bolsões de estacionamento em grande parte das vias comerciais, 
o que facilita a oferta de vagas e a movimentação da mercadoria. A ter-
ceira variável “Trânsito intenso no período de recebimento” também re-
flete a diferença da geometria viária entre as duas localidades, visto que 
as avenidas da área central são vias de maior capacidade (3 faixas por 
sentido), com estacionamento localizado nos bolsões, o que favorece a 
fluidez do tráfego. Considerando esses aspectos, a configuração viária de 
região central é mais favorável às atividades de carga e descarga. 

Os problemas também são avaliados com intensidades diferen-
tes por estabelecimentos de setores de atividades distintos. Ainda, as 
especificidades que determinados setores possuem devem ser estuda-
das a fim de se propor soluções mais adequadas aos reais problemas 
vivenciados (Costa et al., 2017). 
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A percepção de transportadores sobre os problemas do trans-
porte de cargas, compreendendo 46 empresas transportadoras também 
foi estudada (Santos, 2018). Todos os respondentes tinham algum vín-
culo com o setor de transportes e conheciam a rotina de operações da 
empresa, sendo 41% motoristas, 30% gerentes, 17% supervisores de 
transporte e 12% outros (administrativo, analista de logística e com-
pras, gestor comercial). De acordo com a percepção de 75% dos trans-
portadores entrevistados, os locais para carga/descarga não são sufici-
entes e, na visão de pelo menos 50% deles, os locais para carga/des-
carga não são adequados. Também consideram que as restrições locais 
afetam os horários de entrega e a escolha das rotas, sendo considerados 
os problemas mais impactantes. As restrições na hora de entrega tam-
bém afetam a segurança. 

2.3 Diferenças de percepção entre os atores da logística 
urbana 
Santos (2018) entrevistou representantes da prefeitura de Pal-

mas, envolvidos com a gestão dos sistemas de transportes e realizou 
uma comparação entre a percepção de varejistas, transportadores e po-
der público de Palmas sobre os problemas e alternativas de solução, 
descritos por Furquim et al. (2016). Santos (2018) observou discordân-
cia de percepção entre representantes do poder público e de varejistas 
e transportadores. Sobre os problemas, transportadores e varejistas 
percebem que a segurança afeta a entrega de cargas, enquanto que o 
poder público acredita que não afeta; os locais para carga/descarga não 
são suficientes e adequados segundo os transportadores e varejistas, já 
o poder público acredita que são suficientes e em relação a adequabili-
dade acredita que é indiferente; no que diz respeito às restrições locais 
os transportadores percebem que elas afetam os horários de entrega, 
escolha das rotas e desempenho da empresa, já o poder público acredita 
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que as restrições locais são indiferentes aos horários de entrega, porém 
concorda que elas afetam a escolha das rotas e que não afetam o de-
sempenho da empresa; a administração pública entende que responde 
às solicitações de melhorias, enquanto que os transportadores perce-
bem o contrário. 

Com relação às alternativas de solução, enquanto os transporta-
dores não concordam em realizar entregas fora do horário comercial, 
com a entrega noturna, julgam indiferente o incentivo monetário do 
governo para realizar entregas fora do horário comercial e não concor-
dam com um custo extra para diminuir as externalidades (poluição), o 
poder público concorda com todas essas alternativas. Os varejistas, por 
sua vez, discordam do incentivo monetário e da entrega noturna, visto 
que isso implicaria custos por disponibilizar funcionários para fazer o 
recebimento. 

O contraste de opiniões entre poder público e demais agentes 
confirma que a opinião dos agentes gira em torno das suas expectativas 
(Santos, 2018). Ações que visam a diminuir o tráfego de caminhões em 
horários que podem comprometer a mobilidade urbana são apoiadas 
pelos administradores públicos, e rechaçadas por transportadores, pois 
podem resultar em aumento de custo para esses agentes. A mesma ló-
gica se aplica às ações que impactam a operação de recebimento pelos 
varejistas. 

O poder público entende o cenário da distribuição urbana de 
cargas em Palmas – TO, entretanto, não classifica essa atividade como 
prioritária frente a outros desafios do município. Problemas observa-
dos por transportadores e varejistas, como disponibilidade e adequação 
de vagas de carga e descarga são ignorados pela administração pública. 
Já em relação aos problemas de circulação de veículos, as ações têm 
sido implantadas sem suporte de pesquisas e análises para o auxílio do 
seu planejamento, o que resulta em práticas pouco articuladas com as 
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necessidades dos demais atores, que por sua vez, não se sentem con-
templados. 

2.4 Considerações finais 
Os conflitos de percepção e problemas observados indicam que 

o cenário da distribuição de cargas em Palmas parece não destoar do 
de outras cidades brasileiras, apesar de seu perfil de cidade de porte 
médio, planejada e de ocupação recente. Santos (2018) aponta algumas 
semelhanças com outras cidades brasileiras: a discordância com a en-
trega noturna foi confirmada por Oliveira (2015) em Belo Horizonte e 
Furquim et al. (2018) em Sorocaba. Entretanto, neste último estudo os 
transportadores concordam com um incentivo monetário do governo 
para entregas fora do horário de pico, enquanto que nesta pesquisa não 
houve esta concordância. A afirmação de que os locais para carga e 
descarga não são suficientes confirma o que foi identificado por Vieira 
et al. (2016) na Região Metropolitana de São Paulo, por Oliveira (2015) 
em Belo Horizonte e por Furquim et al. (2018) em Sorocaba. Além 
disso, assim como em Sorocaba, os transportadores de Palmas também 
percebem que as restrições afetam os horários, segurança e escolha das 
rotas. 

Apesar de algumas características urbanísticas de Palmas serem 
favoráveis às operações de carga e descarga, como os bolsões de esta-
cionamento, as práticas de gestão e regulamentação do setor se mos-
tram preponderantes para solução dos problemas identificados. Isso 
impõe como desafio à logística urbana a necessidade de interação entre 
os envolvidos, bem como a capacitação de gestores públicos sobre o 
tema, levantamento e análise de dados que deem suporte às decisões, 
para que se alcance políticas públicas que favoreçam o ponto de equilí-
brio entre as diferentes demandas.   
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3 O Transporte Urbano de Carga no Recife: A 
Perspectiva da Gestão Municipal 

Sideney Antunes Schreiner Junior1 

3.1 Introdução 
A cidade do Recife tem uma forte ligação com as questões do 

transporte de carga desde o seu surgimento no ano 1537 a partir de um 
povoado formado por cerca de 200 habitantes, em sua maioria marinhei-
ros, carregadores e pescadores, que trabalhavam no ancoradouro for-
mado na linha natural de arrecifes por onde a produção local dos enge-
nhos localizados no entorno da então cidade de Olinda era escoada. 

O diagnóstico realizado no âmbito do Plano de Mobilidade Ur-
bana do Recife – MobilidadeRECIFE (ICPS, 2016) – mostra que, quase 
500 anos depois, o Recife tornou-se uma das mais importantes cidades 
brasileiras, tendo passado por diversos ciclos econômicos, hoje é um 
dos principais polos médicos do país, contando com aproximadamente 
400 hospitais que totalizam quase 8 mil leitos. Destaca-se também 
como um dos principais destinos turísticos no Brasil e uma referência 
nas áreas de tecnologia da informação, comércio, serviços bancários, 
gastronomia e grandes eventos sazonais como a Paixão de Cristo, o São 
João e o Carnaval. 

No censo demográfico de 2010, a população do Recife era de 
1.537.704 habitantes, todos residentes na zona urbana, sendo o terceiro 
município mais populoso da Região Nordeste e o nono do país. Con-
centrava, naquela oportunidade, 17,5% da população estadual, sendo a 
quarta maior capital de estado do Brasil. A projeção da população para 
2016 era de 1.625.583 habitantes (ICPS, 2016).                                                         
1 Instituto da Cidade Pelópidas Silveira – Prefeitura do Recife: side-
ney@gmail.com 
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A formação da cidade do Recife, conurbação formada pelos mu-
nicípios do Recife, Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Camaragibe le-
vou a um aumento do valor da terra e induziu a mudança da maioria 
das atividades industriais para o entorno da Região Metropolitana do 
Recife, concentrando no município do Recife as atividades comerciais 
e, principalmente, de serviço. Apesar da intensidade destas atividades 
(Figura 3.1), a questão da carga urbana ainda não foi abordada pelo 
poder público municipal como estratégia de fortalecimento da econo-
mia local, como será apresentado nas seções a seguir.  

Figura 3.1: Perfil do município do Recife e demais municípios da RMR (IBGE, 2010; 
CNT, 2018) 

População Empresas Ativas Comércio Varejista 

Frota Total Frota de Carga 

Recife 
Outros 14 

municípios da RMR 
 

3.2 A perspectiva da gestão municipal 
A Prefeitura da Cidade do Recife – PCR interage com as ques-

tões de transporte de carga urbana predominantemente em duas fren-
tes: na gestão do trânsito e no licenciamento urbano. Atualmente, não 
há políticas públicas de promoção da Logística Urbana. 

41,20% 

58,80% 62,60% 

37,40% 35,51% 

64,49% 

49,00% 51,00% 52,70% 
47,30% 
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3.2.1 Gestão de trânsito 
No Recife, o transporte de carga é visto como um problema na 

perspectiva da gestão de trânsito. Os impactos negativos observados 
na fluidez do trânsito urbano decorrentes do maior comprometimento 
de capacidade viária, das interferências causadas pelas operações de 
carga e descarga e pelas próprias manobras dos veículos, mais lentas 
que as manobras dos veículos de passeio, levaram a tentativas de disci-
plinamento dos veículos de carga mediante restrições de circulação, es-
tacionamento e parada. Nas áreas históricas, existe ainda a preocupação 
com a preservação do patrimônio arquitetônico, ameaçado pela vibra-
ção causada pelo deslocamento de veículos de grande porte e pela de-
gradação causada pela poluição atmosférica gerada pelos veículos a di-
esel. 

A legislação atual impõe restrições de circulação em vias e horá-
rios específicos na área histórica da cidade e nas vias arteriais. A fisca-
lização é precária e observam-se diariamente veículos de carga de 
grande porte circulando pelas vias restritas, apesar da fiscalização in 
loco pelos agentes de trânsito e por vídeo monitoramento. 

As restrições à circulação estão em vigor para todas as vias do 
bairro do Recife, São José e Santo Antônio e em algumas das vias do 
bairro de Boa Viagem. As restrições entraram em vigor em 2002. A 
restrição abrange caminhões com comprimento superior a seis metros, 
nos dias úteis, das 6h às 20h (no bairro de Boa Viagem, a restrição 
ocorre das 16h às 20h). 

3.2.2 Licenciamento urbano 
A gestão municipal aborda o transporte de carga urbano também 

pela perspectiva do licenciamento de atividades e empreendimentos no 
meio urbano. Entretanto, pelo processo atual, apenas os empreendi-
mentos considerados “de impacto” ou de uso especiais são avaliados 
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individualmente, ainda no nível do projeto, quanto à adequação da in-
fraestrutura interna dedicada às operações de carga, descarga e estacio-
namento de veículos de carga. A Lei Municipal 16.176/1996 (Uso e 
Ocupação do Solo) caracteriza como “de Impacto” os empreendimen-
tos localizados em áreas com mais de três hectares ou com área cons-
truída superior à vinte mil metros quadrados. 

Os empreendimentos de menor porte não estão obrigados a 
apresentarem soluções de carga e descarga ou de estacionamento para 
veículos de carga. O objetivo da legislação é garantir que as operações 
de carga do empreendimento não produzam interferência na circulação 
do tráfego. 

O processo de licenciamento atual considera os empreendimen-
tos individualmente, sem levar em consideração outros empreendimen-
tos existentes na mesma região. Naturalmente, essa abordagem ignora 
a possibilidade de compartilhamento coordenado de infraestruturas 
destinadas a operações de carga. 

3.2.3 Diagnóstico para o planejamento da mobilidade 
urbana  
A incorporação do conceito de mobilidade urbana pelos muni-

cípios é recente e a reflexão deste conceito na estrutura institucional e 
operacional dos governos municipais ainda é incipiente, quando existe. 
No Recife, a integração do planejamento, da operação e da fiscalização 
das questões relativas ao pedestre, ao ciclista, ao transporte público, ao 
transporte de carga e ao tráfego de veículos de passeio encontra-se 
ainda no nível de cooperação entre diversos órgãos, criando brechas e 
um desequilíbrio tanto na oferta de infraestrutura quanto no atendi-
mento das demandas de mobilidade. O próprio planejamento do uso 
do solo ainda é dissociado do planejamento da mobilidade urbana, em 
especial das questões referentes à carga urbana. 
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A realização de um diagnóstico para subsidiar o desenvolvi-
mento do MobilidadeRECIFE mostrou-se bastante complexa pela in-
disponibilidade de dados e pelo foco na logística regional das discus-
sões sobre operações de carga. 

3.2.4 A pesquisa de carga urbana 
O desenvolvimento do MobilidadeRECIFE inclui uma série de 

pesquisas direcionadas para as questões de deslocamento de pessoas e 
cargas. A Prefeitura da Cidade do Recife adotou, em 2015, um processo 
permanente de Pesquisas Origem-Destino de Pessoas, baseado na in-
corporação da pesquisa na rotina dos processos do município. Essa 
metodologia é baseada na Lei Municipal 18.205/2015, denominada Lei 
da Informação de Mobilidade, que tornou obrigatória a participação de 
Polos Geradores de Viagens nas pesquisas do município, condicio-
nando a renovação dos alvarás de localização e funcionamento à parti-
cipação nas pesquisas. 

Dessa forma, escolas, faculdades, universidades e demais insti-
tuições de ensino, indústrias, centros comerciais e todos os empreendi-
mentos que se enquadrarem nos requisitos propostos na lei promovem 
a pesquisa junto aos seus funcionários, alunos e clientes. A aquisição 
dos dados é centralizada em um formulário eletrônico no site da pró-
pria PCR, que tem adotado ciclos de pesquisa que vão de novembro de 
um ano a outubro do próximo ano. A primeira edição ocorreu de no-
vembro de 2015 a outubro de 2016. Após um período de avaliação e 
análise dos dados da primeira edição, a segunda edição ocorreu de no-
vembro de 2017 a outubro de 2018. A terceira edição está programada 
para ocorrer entre novembro 2019 a outubro de 2020. 

A mudança metodológica, abrindo mão da tradicional entrevista 
domiciliar foi polêmica, despertando discussões técnicas e um interesse 
muito grande fora do meio técnico do planejamento de transportes. Os 
resultados da primeira edição vieram subsidiar diversas ações do Plano 
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de Mobilidade do Recife e diversas outras ações do município e do Es-
tado de Pernambuco, consolidando-se como um método eficaz e efici-
ente para a coleta de dados. Na primeira edição foram pesquisadas 
84.220 pessoas. A segunda edição, ainda em andamento no momento 
da preparação deste texto, já havia alcançado mais de 135 mil pessoas. 
A amostra mínima para as 249 zonas de tráfego da região metropolitana 
do Recife é de pouco mais de 32 mil pessoas. 

A partir do sucesso da Pesquisa OD de Pessoas, definiu-se que 
a Pesquisa Municipal de Carga seria realizada nos mesmos moldes me-
todológicos. Foram definidos dois segmentos de empresas para a pri-
meira edição da Pesquisa Municipal de Carga, a saber, restaurantes e 
comércio varejista. Um total de 250 notificações foram emitidas. Após 
o período de 90 dias definido nas notificações, apenas duas das empre-
sas notificadas haviam participado da pesquisa. Avalia-se que a menor
repercussão da realização da pesquisa de carga e um menor nível de
organização institucional das empresas alvo da pesquisa, muitas vezes
familiares, com capacidade administrativa limitada, contribuíram para a
reduzidíssima participação.

A partir desse resultado, buscou-se o apoio de entidades como 
Abrasel e CDL, que mostraram grande entusiasmo pela pesquisa e seu 
rebatimento no Plano de Mobilidade do Recife. Foram definidas estra-
tégias para divulgação da pesquisa entre cada um dos associados das 
duas entidades, e após 90 dias adicionais, outras três empresas haviam 
participado da pesquisa de carga. Mediante esse resultado, adotou-se, 
para fins de elaboração do Plano de Mobilidade do Recife, os dados 
coletados mediante entrevista diretamente em pouco mais de 700 esta-
belecimentos, desenvolvida pela Universidade Federal de Minas Gerais 
em parceria com a Escola Politécnica de Pernambuco. Os resultados 
preliminares dessa pesquisa são apresentados na Figura 3.2. O estabe-
lecimento de uma rotina de pesquisa será novamente discutido durante 
os debates do Plano de Mobilidade. 
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Figura 3.2: Resultado preliminar do perfil de recebimentos de carga urbana no Recife 
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3.2.5 As operações de carga e descarga 
Os dados preliminares da pesquisa de carga urbana indicam que 

a maior parte das operações de recebimento de cargas por empreendi-
mentos de pequeno e médio porte são realizados no período da manhã, 
entre 9h e 12h. Entre os empreendimentos comerciais de grande porte, 
alguns já declaram que realizam recebimentos no período noturno, 
principalmente entre 0h e 6h. 

A mesma pesquisa indica a predominância do estacionamento 
em vagas em vias públicas para os pequenos e médios empreendimen-
tos (Figura 3.3), entretanto, as observações de campo realizadas no âm-
bito do trabalho de construção do MobilidadeRECIFE indicam que 
parte significativa dessas operações ocorrem com o veículo parado em 
vaga de estacionamento interna ao lote mas inadequada ao porte do 
veículo, posicionando-se como obstáculo sobre a calçada e forçando 
pedestres a arriscarem-se caminhando na pista (Figura 3.4). 
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Figura 3.3: Resultado preliminar do perfil de recebimentos de carga urbana no Recife 

Figura 3.4: Exemplos de operação inadequada de carga/descarga no Recife 

3.3 Considerações finais 
A participação da gestão municipal no desenvolvimento da lo-

gística urbana é fundamental para a provisão de infraestruturas e regu-
lamentações adequadas à promoção das vocações econômicas das ci-
dades. A capacitação dos gestores municipais nas questões relativas à 
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logística urbana é fator fundamental para implantação de processos vol-
tados para o entendimento da demanda e dimensionamento da oferta 
dos serviços logísticos. 

A avaliação da atual perspectiva da gestão municipal do Recife 
com relação ao transporte urbano de cargas evidencia a necessidade de 
ações estruturadoras a serem previstas no MobilidadeRECIFE, abran-
gendo desde a capacitação dos técnicos envolvidos na gestão do trân-
sito, no licenciamento urbano e no próprio planejamento urbano até a 
implantação de instrumentos eficientes de coleta de dados e de plane-
jamento da logística urbana. 
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4 O Transporte Urbano de Carga em 
Fortaleza 

Bruno Vieira Bertoncini1 

4.1 Introdução 
Fortaleza, capital do Estado do Ceará, figura entre os cinco mai-

ores municípios brasileiros, com população estimada em 2.643.247 para 
ano de 2018, conforme a PNAD contínua (IBGE, 2018). Dados ofici-
ais mostram que a média salarial no município é de 2,7 salários míni-
mos, sendo que 32,5% da população possuem ocupação (IBGE, 2016), 
ao mesmo tempo a taxa de escolarização da população entre 6 e 14 
anos de idade é de 96,1%, de acordo com a mesma fonte. A economia 
do município se destaca pelo setor de serviços, com mais de 70% de 
participação no PIB. Dentro deste setor, o comércio é predominante 
no município, que além de abastecer a população local, é tido como 
polo regional, recebendo diariamente pessoas vindas de outros municí-
pios do Estado, bem como de outros Estados brasileiros e, até mesmo, 
de outros países com intuito de realizar compras, especialmente do se-
tor do vestuário. 

Assim, o acesso da carga torna-se de grande relevância na con-
juntura do município. Porém, tal operação traz impactos ao sistema de 
transportes como um todo, que no caso de Fortaleza enfrenta desafios 
ocasionados pela elevada quantidade de viagens feitas por transporte 
privado, alto índice de uso de motocicletas, elevada quantidade de aci-
dentes e grandes tempos de deslocamentos, além de questões que in-
correm da necessidade por estacionamentos. Ademais, esse transporte 
ocorre de maneira não uniforme entre as zonas da cidade, bem como 
varia de acordo com o tipo de mercadoria transportada.                                                         
1 Universidade Federal do Ceará: bruviber@det.ufc.br  
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4.2 Regulação do Transporte de Carga em Fortaleza 
O município dispõe no Código de Obras e Posturas e no Plano 

Diretor, leis e normas que direcionam a postura perante a circulação de 
veículos de carga no sistema viário. O Código de Obras e Posturas cita 
normas para o processo de carga e descarga, sendo proibido utilizar os 
espaços de acesso (via pública) para efetuar tais atividades. 

No Plano Diretor Participativo, Capítulo IV – Da Política de 
Mobilidade, Seção III – Do Sistema de Circulação, Art. 39, citam-se 
dentre outras ações estratégicas: assegurar a acessibilidade, qualidade e 
segurança nos deslocamentos de pessoas e cargas; e implantar o plano 
de circulação de veículos de carga e serviços e as operações de carga e 
descarga, que deve englobar produtos perigosos e monitorar o sistema 
implantado. Desse esforço surgiu a proposta de criação de zonas de 
restrição, em forma de corredores, conforme Figura 4.1. 

Figura 4.1: Corredores e Áreas com Restrição de Circulação de Veículos de Carga (For-
taleza, 2009) 
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Além dos corredores destacados, a área em cinza possui restrição 

quanto ao horário de circulação dos veículos de carga. É relevante des-
tacar que a região apresentada é constituída pela área com maior quan-
tidade de estabelecimentos comerciais no município e que concentra 
grande quantidade dos deslocamentos diários. 

De acordo com a Portaria 218/2012 da Autarquia Municipal de 
Trânsito, da Prefeitura Municipal de Fortaleza, publicada no Diário 
Oficial do Município em 09/11/2012, deve-se haver restrições à circu-
lação de veículos de caminhões, com ou sem carga nas vias do municí-
pio. Pode-se circular veículos com Peso Bruto Total Máximo de até 10 
toneladas e com dimensões de 7,30 m de comprimento; 2,20 m de lar-
gura; e 4,40 m de altura. 

Assim, observa-se que a proposta de regulação tem teor restri-
tivo e não se encontra os critérios, ou mesmo metodologia, que levaram 
o município a trazer tais proposições. 

4.3 Operação do Transporte de Carga em Fortaleza 
Fortaleza possui um perfil bem definido em termos dos bairros 

com representatividade na geração de viagens de cargas. Mucuripe, 
onde está localizado o porto no município; Centro, embora estejamos 
falando da 5a maior cidade brasileira, Fortaleza ainda guarda uma 
grande relação de dependência com o centro, em termos comerciais; e 
Messejana, um dos primeiros bairros da cidade para quem acessa o mu-
nicípio via BR116, fazendo com que o mesmo tenha grande concentra-
ção de atacados e centros de distribuição. Na Figura 4.2 é possível ob-
servar as principais origens e destinos das cargas na cidade. 
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Figura 4.2: Principais origens e destinos da carga em Fortaleza. 
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Em complementação, pesquisa contratada pela Secretaria de In-
fraestrutura do município, por meio do consórcio TECTRAN/IDOM, 
apontou que 60% das entregas ocorrem no período da manhã (Figura 
4.3), sendo que o pico se dá entre 07h a 09h. Deve-se lembrar que nesse 
horário ocorre o início da maioria das atividades, tais como escola, tra-
balho, ou seja, há um conflito por espaço viário neste período, dada a 
necessidade por deslocamentos. A maior parte destas entregas, de 
acordo com a pesquisa, apresentam frequência de ocorrência semanal. 
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Figura 4.3: Período da Entrega 

 
Desse estudo contratado pela secretaria de infraestrutura, che-

gou-se à conclusão que há um predomínio por veículos com três eixos, 
como mostrado na Figura 4.4. Tal constatação acende um alerta, dado 
que a maior parte das cargas são movimentadas tendo a região central 
como base, sendo que nesta área há restrições trazidas pela autoridade 
municipal. 

Figura 4.4: Classificação do Veículo 
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Observa-se que, na região Central, bem como em demais áreas 
da cidade, há poucas áreas para as operações de carga e descarga, muitas 
vezes o processo passa a ser realizado em meio a via pública acarre-
tando conflitos com os demais usuários do sistema de transportes local, 
aumentando com isto a insatisfação por parte da população com as 
operações de transporte de carga. Na Figura 4.5 é apresentada uma ilus-
tração de como a operação tem ocorrido no Centro da cidade. 

Figura 4.5: Operação de carga e descarga em Fortaleza 

Além disso, observou-se que, em média, um veículo processa 
sua operação (carga/descarga) em 15 minutos, para um carregamento 
médio de 4,5 ton. Essa informação foi obtida a partir de um estudo 
realizado ao longo do primeiro semestre de 2018 e que teve como caso 
de estudo a região Central, e as médias apresentadas referem-se a qual-
quer tipo de operação de carga/descarga registrada na região do estudo. 

4.4 Considerações finais 
O acesso da carga é algo de extrema importância para a vida 

urbana. Fortaleza apresenta como “agravante” o fato de ser um polo 
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regional e município com atividades comerciais de bastante relevância. 
Buscar ações e esforços para compreender como o transporte de bens 
tem ocorrido é de grande urgência, dado que a partir daí pode-se pensar 
em ações que ajudem a se atingir uma acessibilidade adequada de pro-
dutos, garantindo com que o transporte urbano de carga possa operar 
de forma satisfatória. 

A recomendação é para que a autoridade pública empregue 
mais esforços nesse setor, iniciando pelo estabelecimento de núcleos 
dedicados ao transporte de cargas, assim como faz com o transporte 
público, cicloviário, tráfego.   
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5 O Transporte Urbano de Cargas em Belo 
Horizonte 

Odirley Rocha dos Santos1 

5.1 Introdução 
A fim de definir estratégias para reduzir os congestionamentos e 

melhorar a mobilidade urbana dos munícipes, Belo Horizonte, por 
meio da Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte 
(BHTRANS), foi a primeira capital brasileira a elaborar um plano de 
mobilidade urbana (PlanMob-BH), em 2010, antes mesmo de ser exi-
gido pela Lei Federal 12.587/2012. Entretanto, indagava-se sobre o re-
trato do transporte urbano de cargas, uma vez que foi diagnosticado no 
PlanMob-BH que não existiam dados para se formular um plano de 
logística urbana à época. 

Nesse contexto, este trabalho apresenta o método utilizado para 
o preenchimento desta lacuna, que resultou no desenvolvimento de 
uma política de logística urbana baseada nas melhores práticas sobre o 
tema no mundo, disseminadas por manuais e projetos internacionais. 
Essas práticas foram adequadas à realidade brasileira, com participação 
efetiva de todos os agentes da cadeia de abastecimento e da comuni-
dade acadêmica, por meio de mecanismos de consulta pública, através 
de canais eletrônicos e presenciais para o desenvolvimento de uma po-
lítica com soluções para os interesses conflitantes desses agentes. 

5.2 A cidade de Belo Horizonte  
Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais (Figura 5.1), 

fundada em 12 de dezembro de 1897, foi pensada inicialmente para os                                                         
1 Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS): odir-
ley@pbh.gov.br 
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limites da Avenida do Contorno, com objetivo de comportar até 200 
mil habitantes (Belo Horizonte, 2015). Hoje, possui cerca de metade da 
população da sua região metropolitana (2,5 milhões de habitantes), cor-
respondendo a aproximadamente 12% da população de todo Estado 
(IBGE, 2010). Sua extensão territorial é de 331,4km² e concentra 16% 
do PIB estadual (IBGE, 2018). 

A Capital Mineira, apesar de projetada, não foi capaz de acom-
panhar sua evolução e crescimento, interferindo na sua região metro-
politana e passando por problemas de mobilidade urbana, com prejuí-
zos para a população. 

Com objetivo de construir um futuro diferente desta realidade, 
o PlanMob-BH foi elaborado pela Prefeitura de Belo Horizonte entre
2008 e 2010, por meio da BHTRANS, tendo como horizonte de pla-
nejamento o ano de 2020. Na estruturação deste plano, a Logística Ur-
bana se enquadrou no objetivo “tornar a mobilidade urbana um fator
positivo para o ambiente de negócios da cidade”, tendo a estratégia de
atuação de “adequar o planejamento, ordenamento e operação da lo-
gística urbana, atuando em cooperação com entidades públicas e priva-
das em consonância com as políticas de uso e ocupação do solo, de-
senvolvimento econômico e gestão da mobilidade.” O PlanMob-BH,
finalizado em 2010, diagnosticou a impossibilidade de desenvolvi-
mento de um plano de logística urbana, pois não apresentava dados
para tanto. Contudo, foram apontadas recomendações para o desen-
volvimento futuro de um plano, a saber: (i) intensificar a fiscalização da
utilização dos Veículos Urbanos de Carga (VUC) e das operações de
carga e descarga, especialmente na Área Central de Belo Horizonte,
uma vez que os principais problemas identificados são localizados e
possivelmente gerados por operações irregulares, (ii) estimular a im-
plantação de terminais de carga em locais de fácil acesso às rodovias e
compatíveis com o uso do solo e com o sistema de transporte, particu-
larmente nas áreas no entorno do Anel Rodoviário; (iii) estabelecer uma
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política de internalização dos espaços destinados à carga e descarga; e, 
(iv) desenvolver base de dados para elaboração de um Plano de Logís-
tica Urbana da cidade. 

Figura 5.1: Mapa da RMBH (Esquerda – Santos, 2017) e principais acessos de Belo 
Horizonte (Direita – Belo Horizonte, 2016). 
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O Decreto Nº 15.317, de 3 de setembro de 2013, estabeleceu 
diretrizes para o acompanhamento e o monitoramento de implementa-
ção, avaliação e revisão periódica do PlanMob-BH. Em atendimento 
ao referido decreto, em 2014, o PlanMob-BH foi revisto e referendado 
por representantes (denominados “delegados”) da sociedade civil, téc-
nica e empresarial, na IV Conferência Municipal de Política Urbana (IV 
CMPU). Nessa conferência, as recomendações sobre logística urbana 
contidas no plano foram transformadas em propostas e discutidas com 
os delegados que, em conjunto com o poder público, produziram o 
Projeto de Lei nº 1.749/15, que ainda aguarda apreciação dos vereado-
res na Câmara Municipal de Belo Horizonte. 

Em síntese, as propostas aprovadas na conferência ratificaram 
as propostas do PlanMob-BH e acrescentaram: (i) o incentivo ao com-
partilhamento das áreas de carga e descarga nas vias e empreendimen-
tos; (ii) a necessidade de dar coerência aos preços cobrados pelos ser-
viços de mobilidade (cobrança pelo estacionamento na via pública para 
veículos de passageiros e de carga); (iii) a diretriz de desenvolver, em 
conjunto com as entidades do comércio, alternativas para diminuir o 
tempo das operações de carga e descarga. 

5.3 Política de logística urbana de Belo Horizonte 
Após frustrada tentativa de contratar uma consultoria, por falta 

de recursos financeiros suficientes, a BHTRANS constituiu, em outu-
bro de 2014, um grupo de estudo formado por funcionários de diversas 
áreas da empresa (inclusive área operacional), para estudar e elaborar a 
Política de Logística Urbana de Belo Horizonte, em um formato de um 
projeto em estrutura matricial. Esse grupo tinha reuniões semanais de 
acompanhamento do projeto e reportava o andamento à Diretoria da 
empresa, por meio de um Escritório de Projetos. Ressalta-se que a 
equipe formada era heterogênea e continha profissionais com 
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habilidades distintas, entre técnicos, analistas, mestrandos e mestres em 
transportes (com foco em logística urbana). 

O objetivo desse projeto era resgatar o conhecimento adqui-
rido pela BHTRANS e parceiros em trabalhos anteriores na área de 
logística urbana, assim como: revisar os estudos mais recentes disponí-
veis na literatura científica; analisar e rever as políticas praticadas na 
cidade; propor soluções inovadoras para discussão e articulação com 
os agentes da cadeia de abastecimento; e, identificar estudos para de-
senvolver o banco de dados para subsidiar decisões sobre o tema. 

O projeto seguiu o macro diagrama apresentado na Figura 5.2, e 
em cada uma destas etapas apresentadas, o documento foi revisado de 
acordo com as sugestões recebidas até chegar ao resultado final, que 
está disponível no site da BHTRANS, conforme 
PBH/BHTRANS/DPL (2015). 

Figura 5.2: Macro diagrama do projeto de logística urbana (PBH/BHTRANS/DPL, 2015) 

 

5.3.1 Documento Preliminar 
O documento inicial baseou-se principalmente no projeto 

BESTUFS (Guia de Boas Práticas no Transporte Urbano de Cargas) e 
ocorreu por meio de: (i) fóruns de mobilidades, cujo resultado foi à 
discussão e implantação do disciplinamento do transporte de carga na 
cidade; (ii) projeto LOGBH, que consolidou as medidas de disciplina-
mento, apoiou a instituição da gerência de logística urbana e promoveu 
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uma maior interação entre as instituições de ensino e órgãos de gestão; 
(iii) participação de projetos internacionais como o Turblog e Solutions,
que objetivavam a troca de experiências entre cidades. Além disso, o
projeto se beneficiou de um convênio com a Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG), que compartilhou estudos desenvolvidos a par-
tir de dados fornecidos pela BHTRANS, que se somaram à revisão bi-
bliográfica sobre o tema.

5.3.2 Workshop 
A proposta contida no documento preliminar foi avaliada por 

especialistas com reconhecimento internacional por meio do Projeto 
Solutions e sem ônus para BHTRANS. Após a referida revisão, foram 
apresentadas no Workshop Internacional de Mobilidade Urbana, ocor-
rido março de 2015. 

Essa etapa foi muito importante para o desenvolvimento do pro-
jeto, uma vez que apresentou o documento para importantes agentes 
da cadeia de abastecimento e publicitou o projeto, facilitando o recebi-
mento da equipe pelas entidades de classes e demais interessados que 
foram visitados. A Tabela 5.1 apresenta os principais tópicos da política 
de logística urbana de Belo Horizonte. 

5.3.3 Consulta pública e visita às empresas 
Com as contribuições recebidas no evento supracitado, o docu-

mento preliminar foi revisado e colocado em consulta pública, no pe-
ríodo de 25 de setembro a 25 de novembro de 2015. A página da con-
sulta pública foi acessada 4.683 vezes, realizados 57 downloads. Foram 
recebidas 107 contribuições, sendo que muitas delas de 14 entidades do 
setor produtivo, em evento realizado na Câmara dos Dirigentes Lojistas 
de Belo Horizonte. As contribuições recebidas foram analisadas e sub-
sidiaram as medidas propostas na revisão do Plano de Mobilidade que 
continua em constante discussão com a sociedade. 
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Tabela 5.1: Tópicos da Política de Logística Urbana 

Tópico Conteúdo relacionado Exemplos de propostas 

Circulação de 
veículos de carga 

Por onde a carga circula na 
cidade, principais corredores 
e áreas de restrição. 

Garantir que a circulação interligue os 
equipamentos logísticos com os centros 
comerciais. 

Operação de carga 
e descarga 

Localização, ocupação e 
operação nas áreas de carga 
e descarga. 

Reforçar a sinalização das áreas de 
estacionamento para minimizar o uso 
irregular por veículos de pequeno porte, 
que não estejam realizando operação. 

Logística e uso do 
solo 

Localização das centralidades 
e centros comerciais. 
Dinâmica econômica da 
cidade e segmentação dos 
mercados. 

Criação de Zonas Logísticas (ZLOGs) 
com implantação de pequenos terminais 
urbanos para consolidação e distribuição 
de carga, nas novas centralidades 
propostas pela PBH. 

Instrumentos de 
gestão e 

fiscalização 

Estudos de legislação e 
instrumentos para melhorar a 
regulação, prestação de 
serviços e fiscalização do 
transporte e operação de 
carga. 

Adequar os processos de solicitação de 
permissão de estacionamento e acesso à 
área central e corredores com restrição de 
veículos. 

Centros de 
distribuição urbana 

Localização e tipologia das 
instalações logísticas. 

Estimular, por meio de instrumentos 
públicos (concessão e/ou parcerias 
públicas privadas), a implantação de 
micro centros nas centralidades. 

Entregas fora-pico 
Estratégias para implantação 
de entregas em períodos de 
entre-pico do tráfego. 

Articular com a Guarda Municipal e 
Polícias para garantir segurança nas 
áreas com movimento significativo de 
comércio e incentivo a entrega noturna. 

Soluções de último 
quilômetro 

Estratégias para realização da 
última parte da entrega, até o 
consumidor final ou loja. 

Promover entregas de “último quilômetro” 
por modos não motorizados. 

 
Destaca-se que, em paralelo com a consulta pública, o projeto e 

consequentemente as propostas foram apresentadas em 23 oportuni-
dades para diversos públicos como universidades, sindicatos patronais 
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e de trabalhadores, empresas públicas e privadas, secretarias municipais 
e de cidades vizinhas, seminários internos e para o Conselho de Mobi-
lidade Urbana de Belo Horizonte (COMURB), atingindo um público 
de mais de 500 ouvintes. 

5.4 Considerações finais 
A logística urbana compreende um conjunto de estratégias para 

melhorar a eficiência da distribuição de cargas nas áreas urbanas, pro-
movendo soluções inovadoras e mitigando congestionamentos e exter-
nalidades ambientais. A economia da cidade depende de uma distribui-
ção urbana de cargas mais eficiente, objetivando que os custos de ope-
ração sejam mais baixos, resultando em cidades mais competitivas. 

Assim, é essencial para o sucesso da construção e posterior im-
plantação de uma política de logística urbana, o planejamento integrado 
e multidisciplinar considerando a parte econômica, urbanística, social, 
cultural e de mobilidade, com envolvimento de todas as escalas de Go-
verno, aceitando e entendendo as singularidades locais com olhar me-
tropolitano e, principalmente, dando voz à sociedade civil. 

Um fator importante para a conclusão do processo de elabora-
ção da política foi o envolvimento dos principais agentes da cadeia de 
abastecimento. Esses agentes se sentiram parte do projeto (“não faça 
nada para nós, sem nós”) em todas as etapas. Além disso, pode-se con-
siderar outro importante fator, o envolvimento de uma equipe multi-
disciplinar, de diversas áreas da BHTRANS, principalmente, que con-
tribui com percepções distintas as questões tratadas no trabalho. Ocor-
reu na empresa uma importante quebra de paradigma com o envolvi-
mento dos empregados, que outrora consideravam o transporte de car-
gas com pouca importância, ou de interesse privado, no sentido que as 
empresas transportadoras não são públicas e as ações apenas benefici-
ariam aumentariam o lucro de tais empresas, sem benefícios para a mo-
bilidade urbana na cidade. 
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Também, de extrema importância foi o apoio da Universidade 
Federal de Minas Gerais, da consultoria internacional na concepção da 
política (por meio do projeto Solutions e sem custo para empresa) e dos 
recursos de ONGs internacionais, além de aplicação de práticas de ge-
renciamento de projetos, importante para o controle das entregas e 
conclusão no prazo estipulado. 

Para que todas as possibilidades de aplicação de práticas de lo-
gística urbana sejam contempladas na elaboração da política, foi reali-
zada uma extensa revisão bibliográfica e utilização de manuais de boas 
práticas (Bestufs), iniciando pelo acervo da empresa, no sentido de não 
perder nenhum trabalho que já tivesse sido realizado sobre o tema.   
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PARTE III:  
Repensando o Planejamento 

do Transporte Urbano de 
Carga 

Como incluir o transporte urbano de carga nas po-
líticas de planejamento urbano, respeitando suas especi-
ficidades? Superar os desafios enfrentados pelo setor em 
sua relação com a cidade requer uma avaliação dos mé-
todos e processos empregados atualmente no planeja-
mento do transporte urbano de cargas. Na Parte III, uma 
proposta de modelo de gestão é discutida, permitindo 
vislumbrar novas oportunidades de abordagem do trans-
porte de cargas na cidade, com foco em resultados. 
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6 Do Planejamento à Implantação de 
Políticas Públicas 

Yaeko Yamashita1 
Marcos Thadeu Queiroz Magalhães2 

6.1 Introdução 
Os recursos arrecadados da sociedade são aplicados em políticas 

públicas elaboradas pelos diferentes governos. Esses recursos, em fun-
ção da crise econômica e política dos últimos anos, têm se tornado cada 
vez mais escassos e, assim, devem ser utilizados da maneira mais efici-
ente possível. Diante disso, o monitoramento, avaliação da implemen-
tação da política se torna uma etapa fundamental para aperfeiçoar as 
políticas públicas e aprimorar a alocação de recursos e a qualidade dos 
gastos públicos, visando dar satisfação à população sobre o destino do 
uso dos recursos. Entretanto, para que haja o monitoramento e a ava-
liação da implementação deve antes ser discutido o processo da elabo-
ração das políticas público por meio de suas ações. Nesse sentido, a 
discussão aqui apresentada trata da metodologia do planejamento, ges-
tão e controle para elaboração das ações para a implementação das po-
líticas públicas. 

Na maioria dos casos, a avaliação das políticas fica restrita ao 
acompanhamento de sua execução físico-financeira (MPOG, 2000; 
2001; 2002; e 2005), o que, apesar de ser um processo essencial, não é 
suficiente para as expectativas postas pela nova lógica da gestão pública 
orientada a resultados. O processo de acompanhamento é ainda 

1 Universidade de Brasília: yaekoyamashita@gmail.com 
2 Universidade de Brasília: marcosthadeu@unb.br 
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conduzido sobre as metas físicas, sobre os chamados produtos diretos 
das ações. A isso se somam problemas como: a desconexão entre os 
resultados desejados e as ações selecionadas; agrupamento gerencial 
inadequado; compromisso com resultados que ultrapassam a capaci-
dade de ação; e, pouca visão da necessidade de interação intersetorial. 

Isso indica que, apesar dos métodos desenvolvidos para o pla-
nejamento nacional, no caso do setor de Transportes, estes não se mos-
traram suficientes para respaldar um planejamento contínuo, no qual o 
paradigma de orientação a resultados fosse efetivamente incorporado. 
Existe sim, uma exigência formal que, no entanto, não é respaldada 
adequadamente pelo método e pelo conhecimento existente. Dito isso, 
este trabalho se insere justamente nesta lacuna de conhecimento, tendo 
como proposta um caminho metodológico de planejamento que inte-
gre planejamento, acompanhamento e avaliação (de auditoria e plane-
jamento) num único processo, coerente e efetivo, adequado ao para-
digma de orientação a resultados. 

6.2 A proposta: Modelo geral de planejamento, 
acompanhamento e gestão 
É na tentativa de integrar os enfoques de auditoria e planeja-

mento num único quadro-conceitual que se optou aqui por adotar um 
modelo esquemático de planejamento que incorporasse os princípios 
do modelo de planejamento apresentado pelo MPOG (2002 e 2011) 
mas ultrapassasse as limitações inerentes a este. Este modelo é apresen-
tado a seguir e tem como postulados as bases da epistemologia do pla-
nejamento estratégico situacional (Matus,1984; 1993). 
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Figura 6.1: Processo Integrado de Planejamento (Magalhães e Yamashita, 2009) 

 
 

Considerando a Figura 6.1, tem-se: 
● processo de planejamento, principalmente em seus níveis es-

tratégico e tático tem forte participação dos tomadores de 
decisão, mas respaldados por suporte técnico, de forma que 
o escopo do plano deve ser necessariamente um compro-
misso político-social; 

● não existe planejamento sem a definição/delimitação clara 
do Objeto Planejado; 

● no nível estratégico é definido “o que fazer”; no tático, o 
“como fazer”; e o operacional, “implementa”; 

● os programas são o resultado e especificação de estratégias. 
Eles contemplam um único objetivo, ou seja, uma alteração 
específica no estado-de-coisas, têm especificados seus ins-
trumentos de financiamento, de atuação (arranjo 
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institucional), bem como os instrumentos de publicação; 
● monitoramento é a etapa que fornece os inputs de dados

para os diversos níveis de avaliação;
● são quatro ciclos de avaliação e revisão: um operacional, no

qual os dados do monitoramento servem para a avaliação
dos procedimentos de execução e implementação; um tático,
que utiliza os dados para saber se as estratégias e programas
foram os mais adequados; um estratégico, que os utiliza para
acompanhar a consecução das metas, bem como saber se as
metas estabelecidas foram factíveis; e o mais estrutural, o uso
dos dados para a revisão do diagnóstico e consequente iden-
tificação dos problemas e redefinição dos objetivos do
Plano.

6.3 Escopo e uso de indicadores 
Partindo do postulado que planejar é uma ação racional e, por-

tanto, aderente à abordagem teleológica e considerando esta aborda-
gem de planejamento, propõe-se um esquema com três elementos prin-
cipais, congregando os principais propósitos do planejamento de trans-
porte, neste caso, os principais resultados esperados a partir da imple-
mentação e contrato de serviço de transportes (Magalhães et al., 2007). 

Em termos gerais, esses resultados são Mobilidade, Eficácia do 
Transporte e Eficiência do Transporte. Mobilidade é a propriedade da-
quilo que pode ser movido3. Eficácia do transporte significa que, 
quando acontece, o transporte é bem-sucedido. Teoricamente, numa 
situação onde há mobilidade plena, todos os objetos (pessoas ou não) 
podem ser transportados quando necessário. Contudo, isso não implica 
num transporte bem-sucedido. A ideia de sucesso é a mesma daquela 

3 Para maior precisão na definição, ver Magalhães (2010) e Magalhães et 
al. (2014) 
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de eficácia (Magalhães et al., 2007). Finalmente, Eficiência do transporte 
significa que o processo de transporte se dá da forma mais econômica 
possível (Magalhães et al., 2007). 

Essas noções precisam, por seu turno, ser traduzidas quantitati-
vamente de forma a constituir parâmetros úteis ao processo de plane-
jamento, gestão e avaliação (Figura 1). É nesse ponto que os indicado-
res entram, sendo elementos de suporte tanto para a avaliação quanto 
para o replanejamento. 

Indicadores são constructos/estruturas formadas por três di-
mensões: (a) conceitual, que indica a propriedade objetiva a ser repre-
sentada; (b) a métrica, ou forma de representação quantitativa da di-
mensão conceitual; (c) a regra de interpretação, que indica como os nú-
meros formados pela métrica devem ser interpretados. 

Assim, é necessário se ter um sistema de indicadores que ofereça 
suporte ao planejamento em momento anterior à elaboração do plano e 
que não tenha sua duração limitada a vigência de um ou outro plano. 
Entende-se que sistemas de indicadores são infraestruturas ao planeja-
mento e, sem eles, não é possível planejar de forma adequada tampouco 
acumular conhecimento sobre a correção e desempenho das decisões e 
ações escolhidas. Nesse sentido, o Ministério dos Transportes, em par-
ceria com a Universidade de Brasília, desenvolveu entre 2005 e 2007 um 
sistema completo de indicadores orientado aos resultados (Brasil, 2007). 

Na Tabela 6.1 é apresentado um exemplo de como indicadores 
orientados para resultado podem ser utilizados no processo de planeja-
mento. Para isso, será utilizado o caso de cobertura da infraestrutura 
viária (Magalhães, 2004; 2016). Esse indicador foi desenvolvido para 
representar a dotação de infraestrutura, em substituição a medidas 
como extensão e densidade viária, que estão submetidas ao problema 
do tudo-ou-nada (Magalhães, 2016). Com base nesse indicador, por 
exemplo, tem-se o resultado apresentado na Figura 6.2. 
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Tabela 6.1: Classificação dos Dados Indicadores Extensão, Densidade Viária e Índice 
de Cobertura de Malha gerada por Quebras Naturais (Jenks) (Magalhães, 2004). 

Classes Extensão (m) Densidade Índice de Cobertura 

Péssimo 0,00-140,40 0,00-0,27 0,00-0,23

Ruim 140,40-299,0 0,27-0,57 0,23-0,56 

Moderado 299,00-533,04 0,57-1,02 0,56-0,81 

Bom 533,04-938,90 1,02-1,86 0,81-0,94 

Ótimo 938,90-2010,60 1,86-4,47 0,94-1,00

Figura 6.2: Comparativo entre a informação produzia, no qual quanto mais escuro maior 
a dotação. Da esquerda para a direita: extensão viária, densidade, índice de Cobertura 

(Magalhães, 2004) 
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Por conta da própria elaboração do indicador4, uma série de in-
formações podem ser derivadas dele, a exemplo da eficiência de proje-
tos na variação/alteração da cobertura espacial da infraestrutura. Na 
Figura 6.3 é apresentada a situação em que o projeto 2 tem maior ca-
pacidade de incremento do acesso, enquanto o projeto 1 apenas con-
centra, perdendo parte de seu potencial de incremento. 

Figura 6.3: Exemplo para utilização do indicador de cobertura para análise de eficiência 
do resultado de dois projetos quanto à ampliação do acesso espacial à infraestrutura 

(Magalhães, 2004) 

 

                                                         
4 Maiores detalhes sobre o índice de cobertura, seu desenvolvimento de-
talhado, inclusive sob a perspectiva multimodal podem ser consultados em 
Magalhães (2016). 
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Outro exemplo de aplicação de indicadores orientados a resul-
tado é o referente ao indicador de Tempo de Carregamento e Descar-
regamento Unitário, pensado para acompanhar a dimensão de eficiên-
cia de tempo relacionada aos sistemas de transporte. Na Tabela 6.2 são 
apresentados resultados obtidos a partir de pesquisa piloto executada 
pela Opinião Consultoria (2011) para aferir tais parâmetros. O uso 
desse tipo de indicador permite a identificação de problemas relaciona-
dos à aceitabilidade do desempenho entregue pelas operações de trans-
porte e orientador dos investimentos associados a resultados social-
mente desejados. 

Tabela 6.2: Resultados de pesquisa-piloto sobre Indicador de Tempo de Carregamento 
e Descarregamento Unitário (minutos/tonelada) – Outubro a Novembro de 2010 

Macroagregações Resultado 

Transporte rodoviário de carga em estações ferroviárias1 0,20 

Transporte rodoviário de carga em aeroportos2 77,8 

Transporte rodoviário de carga em portos3 3,66 

Transporte aquaviário de cargas4 0,37 

1Fonte: Opinião consultoria. Tempo de descarregamento no terminal ferroviário de Vitória. Ref.: 
novembro/2010 
2Fonte: Opinião consultoria. Tempo de carregamento 
3Fonte: Opinião consultoria. Processamento Opinião consultoria 
4Fonte: Desempenho portuário/ANTAQ. Processamento Opinião Consultoria. Ref.: 2010 

6.4 Considerações finais 
O modelo de planejamento proposto integra elaboração e exe-

cução de ações, políticas públicas num único quadro, de forma que não 
se pode separar uma coisa da outra, sob pena de fracasso. É um passo 
no sentido oposto ao que se consolidou como experiência de planeja-
mento, no qual o documento do plano fica, muitas vezes, apenas no 
papel. Outro ponto a se destacar é que o modelo proposto integra os 
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três níveis de decisão – estratégico, tático e operacional -, discrimi-
nando-os. Esses três níveis de decisão, apesar de constantemente cita-
dos, raramente aparecem juntos num único quadro conceitual e, nisso, 
entende-se que a proposta deste artigo também logra êxito. Adicional-
mente, equaciona a questão de indicadores de resultados, que passam a 
ser elementos orgânicos ao processo, e não apenas como algo ad hoc 
como ocorre na maioria dos planos. Nessa integração, prática e teoria 
andam lado a lado, pois a Ciência é quem fornece o conhecimento ne-
cessário sobre o objeto do planejamento, bem como os instrumentos 
para que o planejador consiga atuar sobre a realidade posta. 

Finalmente, cabe comentar que não se trata de proposta desco-
lada de viabilidade prática, visto que parte deste trabalho já serviu de 
base para iniciativas de planejamento, levando a resultados relevantes. 
Um exemplo foi o trabalho do Ministério dos Transportes para a ela-
boração de um conjunto de indicadores para o planejamento e avalia-
ção das políticas nacionais (Brasil, 2007) e que foi, entre 2009 e 2011, 
submetido a um projeto-piloto no qual foram identificados dados para 
cálculo de um conjunto de indicadores selecionados. O mesmo esforço 
pode ocorrer para definir indicadores para o planejamento do trans-
porte urbano de cargas.   





 

81 

 

PARTE IV: 
Práticas e Oportunidades 

para Planejamento do 
Transporte Urbano de Carga 

e Implementação de 
Políticas Públicas 

Como aplicar o processo integrado de planejamento 
à realidade das cidades brasileiras? Uma das grandes difi-
culdades a ser superada para que se possam adotar melho-
res práticas no setor é a aquisição de dados. Nesse sentido, 
as universidades têm contribuído com pesquisas visando 
desenvolver métodos mais baratos e viáveis de obtenção 
de dados sobre a movimentação de carga urbana. Na Parte 
IV são discutidos exemplos dessas iniciativas e de aborda-
gens integradas de planejamento urbano e de transportes 
que inclui a carga urbana, visando integrar os diferentes 
atores no processo de planejamento e a atuação de orga-
nismos multilaterais como oportunidades de avanço no se-
tor. Os casos relatados mostram que, apesar dos desafios, 
os caminhos de implantação das soluções de logística ur-
bana a começam a ser trilhados no Brasil. 
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7 Proposta para Compreensão das Viagens 
no Transporte de Carga a Partir de Dados 
Indiretos 

Bruno Vieira Bertoncini1  
Carlos Alberto Brandão Filho2 

Felipe Macena Alves3  

7.1 Introdução 
Tudo que a cidade demanda, consome e, consequentemente, 

gera de resíduos depende do Transporte Urbano de Cargas. Nuzzolo et 
al. (2012) evidenciam que mesmo sendo necessário, o transporte ur-
bano de cargas causa muitos transtornos à população, como congesti-
onamentos, poluição, ruído, vibração, acidentes, entre outros. Mas o 
transporte de cargas, apesar de importante e de gerar esses impactos 
negativos ao ambiente urbano, tem sido negligenciado pelo planeja-
mento urbano de transportes (Dablanc, 2009). Diante desse contexto, 
é inevitável que planejadores, gestores e operadores de transportes te-
nham maior interesse no desenvolvimento de melhores métodos para 
compreensão do transporte de cargas. Contudo, existe dificuldade de 
obtenção de dados, pois o sistema de transporte de cargas é complexo, 
envolvendo diversos atores, cada qual com diferentes objetivos (Ortu-
zar; Willumsen, 2011). 

Assim, prever o fluxo de cargas constitui atividade complexa, 
dado que são influenciados pela própria dinâmica das atividades urba-
nas, determinantes da necessidade dos fluxos e por diferentes variáveis 
como tipo de veículo, leis da região, infraestrutura, transportadoras, 

1 Universidade Federal do Ceará: bruviber@det.ufc.br 
2 Universidade Federal do Ceará: cabf10@gmail.com 
3 Universidade Federal do Ceará: felipe.amacena@gmail.com 
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receptores, etc. Obter essas informações de maneira direta não é sim-
ples e tem custo elevado (Ortuzar; Willumsen, 2011). Para contornar 
isso, é possível utilizar dados indiretos, ou seja, dados que não são ob-
tidos por uma amostragem de viagens, mas podem ser usados para ob-
ter o fluxo de viagens (Holguín-Veras et al., 2012). 

No contexto brasileiro, algumas pesquisas recentes foram desen-
volvidas com o objetivo de compreender o transporte urbano de cargas 
sem analisar a participação das atividades econômicas e da geografia no 
fenômeno do transporte de cargas, bem como não analisaram o com-
portamento desse fenômeno ao longo do tempo. Tais informações são 
importantes para o planejamento do transporte de cargas, uma vez que 
auxiliam na definição de quais atividades econômicas e quais regiões 
devem ser priorizadas. 

Nuzzolo et al. (2012) realizaram uma revisão do estado da arte 
da modelagem do transporte de carga e constatou a existência de dife-
rentes bases de referência para os modelos que envolvem o transporte 
de cargas, podendo ser baseada em veículo, em mercadoria ou em en-
tregas. Portanto, o transporte urbano de cargas pode ser representado 
por toneladas de cargas, ou viagens de veículos, ou entregas realizadas. 
Dessa forma, o objetivo aqui é analisar o fenômeno do transporte ur-
bano de cargas sob a ótica da geração de entregas urbanas de cargas, 
tendo como base o uso de dados secundários, organizados em um big 
data obtido a partir de dados de documentos fiscais, tendo como objeto 
de estudo a cidade de Fortaleza – CE. 

7.2 Discussão conceitual 
Com o crescimento no número de veículos de carga trafegando 

dentro dos grandes centros urbanos, há a necessidade de desenvolvi-
mento de estudos e ferramentas que permitam entender melhor como 
esse sistema funciona, quais suas consequências e como mitigá-las. 
Uma das etapas necessárias para que seja possível o melhor entendi-
mento do fenômeno do transporte de carga urbana é a aquisição, 
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tratamento e análise de dados que possam o processo de planejamento. 
Como em diversas áreas, o uso de grandes bases de dados pode ser 
bastante útil para o processo de planejamento. Para Batty (2013), a atual 
quantidade de dados está, certamente, enriquecendo a compreensão de 
como as cidades funcionam e está oferecendo novas oportunidades de 
interação social e apoiando a tomada de decisão. 

Utilizar diferentes fontes de dados requer consistência entre as 
fontes, entretanto é comum que diferentes bases de dados possuam di-
ferentes sistemas de classificação, de agregação e, até mesmo, sistemas 
unitários. Geralmente, muito esforço é necessário para compatibilizar as 
diferentes fontes de informações usadas (Giuliano et al., 2010). É comum 
que dados brutos sejam organizados de forma que inviabilizem ou tor-
nem muito complicada a sua utilização para a finalidade desejada. Devido 
a isso, frequentemente é necessário manipular as bases de dados. 

Giuliano et al. (2010), Holguín-Veras et al. (2010), NCFRP (2012) 
e NCFRP (2015) apresentam as fontes de dados de informação sobre 
o transporte urbano de cargas como deficiências nos processos de ca-
racterização do transporte urbano de cargas. Diante dessas pesquisas 
recente, desenvolvidas no contexto dos Estados Unidos, país com tra-
dição na realização de pesquisas em transportes, é possível inferir que 
o estudo do transporte urbano de cargas num contexto global sofre 
com limitações na obtenção de dados fundamentais. 

Nesse contexto, restam aos pesquisadores duas abordagens: de-
senvolver um método com os dados disponíveis, muitas vezes indire-
tos; ou coletá-los de forma direta, o que é excessivamente caro. Além 
disso, é preciso considerar se os estabelecimentos irão fornecer as in-
formações (Santos, 2015). Como a modelagem do transporte de passa-
geiros é mais usual, como defendem diversos autores, a Tabela 7.1 é 
útil para entender as diferenças entre os dois tipos de transporte. 

A geração de viagens de carga refere-se ao número de veículos 
de carga necessário para transportar a carga ofertada/demandada entre 
regiões, sendo mensurada em número de viagens de veículos de carga 
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(Holguín-Veras et al., 2012). Com a geração de viagens de carga pode-
se, por exemplo, conhecer as regiões que estão recebendo mais viagens 
e aquelas que estão originando mais viagens e, dessa forma, entender 
quais regiões precisam de mais atenção, ou até mesmo onde intervir. A 
geração de viagens também pode ser muito útil quando pretende-se 
planejar o uso e ocupação do solo de uma cidade. 

A maioria dos modelos propostos foi desenvolvida dentro da 
abordagem de modelagem sequencial considerando três categorias de 
modelos, baseados no veículo, nas cargas e na entrega. (Nuzzolo et al., 
2009). Neste contexto, o uso de notas fiscais, aliado a um fator de pon-
deração, pode ser útil na representação das viagens de carga baseada em 
entrega. 

Tabela 7.1 – Características do transporte de passageiros e do transporte de cargas 

Características Passageiros Cargas 

Demanda gerada Viagem de passageiros 
Toneladas produzidas ou con-
sumidas em uma região 

Tráfego gerado 
Volume de automóveis, ôni-
bus, bicicletas, etc. 

Volume de caminhões, veícu-
los transportando cargas 

Variáveis influenciadoras 
Renda, uso do solo, estrutura 
familiar, concentração de ativi-
dades 

Atividade econômica, tipo de 
empresas, tamanho das em-
presas, número de emprega-
dos, uso do solo 

Correspondência entre de-
manda e tráfego gerados 

Muito alta, praticamente 1 para 
1 em áreas onde o comparti-
lhamento de veículos é baixo 

Muito baixa, grandes empre-
sas podem produzir quanti-
dade enorme de carga, mas 
não produzir tráfego de forma 
tão elevada, o que influencia é 
o tamanho do equipamento de
transporte. Pequenas empre-
sas podem produzir muito trá-
fego em comparação com a 
quantidade de carga produ-
zida. 

Fonte: Adaptado de Holguín-Veras et al. (2012) 
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A nota fiscal eletrônica (NF-e) pode ser definida como um do-
cumento digital que registra uma operação de circulação de mercadoria 
ou prestação de serviços. Esse documento contém dados do contribu-
inte remetente, do destinatário e dos produtos ou serviços negociados. 
Hamedani e Zargari (2006) e Santos (2015) desenvolveram pesquisas 
utilizando dados obtidos de documentos fiscais. Santos (2015) propõe 
explorar o banco de dados da nota fiscal eletrônica por meio de um 
método documental, o qual atende às características específicas do 
transporte urbano de cargas. Esse banco de dados recebe informações 
sigilosas de modo obrigatório das empresas e, ao mesmo tempo, cria 
um repositório de dados valioso que pode trazer informações impor-
tantes para o avanço dos estudos do transporte urbano de cargas. 

7.3 Estudo de caso 
O estudo de caso foi realizado na cidade de Fortaleza – CE. Fo-

ram consideradas apenas as transações comerciais realizadas mensal-
mente com origem e destino na cidade em questão. Também foi con-
siderado um zoneamento da cidade com 121 bairros. Cada transação 
comercial deve ser registrada por um documento fiscal. 

As variáveis foram selecionadas conforme os aspectos: potencial 
de informação agregada no dado; existência de informações sobre 
tempo, ou localização, ou classe das empresas, ou quantidades que se 
relacione com informações de transporte; respeito a manutenção do 
sigilo fiscal da empresa, ou ente envolvido; e consistência dos dados, 
ou não necessitem de um tratamento manual de cada dado, visto que 
por se tratar de um big data isso inviabilizaria o método. Além disso, a 
possibilidade de obter essas informações fiscais em outras regiões foi 
considerada, pois no território brasileiro existem informações que não 
são disponibilizadas por todos os estados. 
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Cada nota fiscal indica que existiu uma transação comercial. Essa 
transação representa uma entrega realizada a partir do local de produ-
ção até o local de atração. Dessa maneira, a partir do conhecimento 
sobre a quantidade de notas fiscais emitidas, é possível determinar a 
quantidade de entregas realizadas entre os locais de emissão e de des-
tino das notas fiscais. Contudo, em algumas situações, por decisões das 
empresas, uma transação comercial é representada por mais de uma 
nota fiscal. Apesar do mais comum entre as empresas ser que uma nota 
representa uma entrega, foi preciso verificar como essa relação se com-
porta de fato. Esse valor foi determinado por Herculano (2015) que 
encontrou relação de cerca de 0,84 entregas por nota fiscal. Na Figura 
7.1 é identificada uma tendência de mais bairros periféricos participa-
rem com mais relevância da produção. Já na Figura 7.2, há indicação de 
tendência da região central da cidade concentrar a atração de entregas. 

Figura 7.1 – Participação dos bairros periféricos na produção de entregas 
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Figura 7.2 – Participação da região central na atração de entregas 

 

7.4 Considerações finais 
A aplicação do método proposto na cidade de Fortaleza – CE 

apresentou resultados capazes de contribuir para o processo de identi-
ficação e caracterização da problemática envolvendo a geração de via-
gens de carga. Além disso, esses resultados podem subsidiar a reflexão 
sobre modelos de geração de viagens para transporte urbano de carga, 
obviamente agregado a outras informações. 

No estudo foi observada uma concentração em poucos bairros 
da produção e atração de entregas. Os principais bairros permaneceram 
os mesmos ao longo do tempo, sugerindo uma tendência de, ao longo 
prazo, na cidade de Fortaleza- CE os bairros mais relevantes permane-
cerem os mesmos. Contudo, foi possível perceber uma tendência de 
diminuição dessa concentração. Ainda com relação aos destaques da 
análise, foi percebido que bairros com aumento da participação na ge-
ração de entregas também tiveram aumento das suas participações na 
área ou na quantidade de lotes utilizados com uma determinada finali-
dade (comércio, indústria). Isso indica uma tendência de que bairros 
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com maior quantidade de comércio tendem a atrair mais entregas e 
bairros com maior quantidade de indústrias tendem a produzir mais. 

Além disso, foi possível encontrar evidências de que pequenos 
estabelecimentos, juntos, têm um impacto maior na geração de entregas 
de cargas do que os grandes estabelecimentos. Esse resultado está coe-
rente ao apresentado no NCFRP (2015) que afirma existir uma negli-
gência, por parte dos planejadores, aos pequenos estabelecimentos no 
processo de planejamento de transportes e o que esses pequenos, jun-
tos, geram maiores impactos que qualquer outro polo gerador. Tam-
bém é importante destacar que o estudo se limitou a analisar apenas 
entregas produzidas e atraídas por Fortaleza. Contudo, ainda existe a 
influência das outras cidades nesse fenômeno estudado, por isso, é in-
teressante ampliar a análise às cidades vizinhas. 
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8 Enfoque Estratégico Aplicado ao Fortaleza 
2040 

Bruno Vieira Bertoncini1 
Francisco Suliano Mesquisa Paula2 

Francelino Franco Leite de Matos Sousa3 
Flavio José Craveiro Cunto4 

 

8.1 Introdução 
O planejamento estratégico de Fortaleza no âmbito do projeto 

Fortaleza 2040, do Instituto de Planejamento Urbano de Fortaleza – 
IPLANFOR, traz como diretriz fundamental a indissociabilidade entre 
os três eixos principais urbanos: (i) o urbanismo; (ii) a mobilidade ur-
bana; e (iii) o sistema econômico. O modelo a ser aplicado pela equipe 
urbanística para estruturar a cidade com base na integração nesses três 
eixos é aplicar o conceito de “corredores de urbanização com priori-
dade para o transporte público de alta capacidade”. Esse conceito tem 
sido utilizado em outras aplicações mundiais, essas características oti-
mizam os deslocamentos de pessoas e de cargas, ao mesmo tempo que 
ofertam viabilidade para a operação do transporte (alto adensamento), 
visto que uma parcela da população ainda desejará se deslocar para ou-
tras regiões da cidade. 

No caso do Fortaleza 2040 adotou-se um processo de planeja-
mento de transportes que mescla a observação da situação atual, com 
o uso de modelagem computacional. A plataforma de modelagem                                                         
1 Universidade Federal do Ceará: bruviber@det.ufc.br 
2 Prismma Engenharia: sulianomesquita@gmail.com 
3 Centro Universitário Cristhus: francolms@gmail.com 
4 Universidade Federal do Ceará: flaviocunto@det.ufc.br 
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escolhida para avaliar a integração e iteração entre os sistemas de uso 
do solo, mobilidade urbana e econômico, o aplicativo computacional 
TRANUS, incorpora um modelo de simulação de localização de ativi-
dades, uso do solo e transporte, de forma integrada. Tal feito possibilita 
que as premissas e considerações propostas sejam testadas e avaliadas. 

Para tal, foi proposto um conjunto de simulações de cenários. 
Cada cenário corresponde a duas situações tipo: (i) Tendencial, no 
qual não há o conceito de Corredores Urbanos orientados pelo Trans-
porte Público no qual são incrementados somente as ações atualmente 
previstas para o futuro em relação ao sistema de transportes e obvia-
mente, o crescimento populacional e econômico; e (ii) Transforma-
dor, quando os conceitos do projeto Fortaleza 2040 são aplicados em 
relação ao urbanismo, mobilidade e aspectos socioeconômicos. Tanto 
os cenários tendenciais, quanto os transformadores, tomaram por base 
o ano de 2016.

Por meio do presente documento, tem-se por objetivo apresen-
tar as discussões sobre a construção dos modelos de cada um dos ce-
nários. Em complementação são apresentados os indicadores de uso 
do solo e de mobilidade e suas metas utilizadas na avaliação dos Cená-
rios, considerando os conjuntos tendenciais e transformadores, quadri-
enalmente de 2016 até 2040. Finalmente, os resultados da modelagem 
dos cenários serão apresentados e discutidos de forma comparativa em 
função dos diversos indicadores de desempenho da mobilidade urbana 
e socioeconômicos estimados na modelagem. A avaliação comparativa 
ocorrerá entre cenários tendenciais e transformadores e também ao 
longo da evolução dos períodos quadrienais. 

8.2 Discussão conceitual e experimento 
Assumiu-se como premissa que a cada quatro anos haveria mo-

dificações demográficas e econômicas na cidade de Fortaleza, mesmo 
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que não houvesse a implantação do Fortaleza 2040. Entretanto, além 
dos aspectos tendenciais, de evolução natural da cidade, existem as pro-
postas do Fortaleza 2040, que se concentram em duas vertentes: (i) as 
modificações nas legislações urbanas que orientarão a localização de 
moradias e empregos; e (ii) as modificações nos elementos da mobili-
dade, como a rede de transporte público, transporte de carga e a malha 
viária. Mais detalhes sobre o plano podem ser obtidos na página do 
IPLANFOR. 

Os aspectos avaliados foram: quantidade de pessoas e domicílio; 
distribuição de renda por domicílio; quantidade de empregos e distri-
buição por tipo de atividade; distribuição espacial de empregos e domi-
cílios; e sequência de implantação dos corredores. Como resultados, 
foram 14 corredores de transporte público, dos quais 6 realizam liga-
ções Norte-Sul da cidade, 5 ligações Leste-Oeste e três com ligações 
mais específicas de bairros, mas que possuem o importante papel de 
conectar outros corredores (IPLANFOR, 2016). 

8.3 Variáveis utilizadas na análise dos cenários 
Para a análise dos resultados da modelagem dos cenários tenden-

ciais e transformadores foram estabelecidos os seguintes grupos de va-
riáveis: a) quantidade de viagens, b) tempo de viagem, c) distância dos 
deslocamentos, d) nível de serviço, e) segurança de tráfego, f) emissões 
de poluentes e g) transporte da carga. Tais variáveis estão discriminados 
na Tabela 8.1. 

8.4 Transporte de Carga 
O método de planejamento adotado para planejamento do trans-

porte urbano de carga em Fortaleza consistiu em uma adaptação do 
RFTM (Road Freight Transport Management), proposto por Taniguchi et al. 
(2012), ilustrada na Figura 8.1, conforme entendimento apresentado 
em Carvalho (2017). 
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Tabela 8.1: Conjunto de indicadores de mobilidade adotados no âmbito do Fortaleza 2040 

Grupo Variáveis 

Quantidade de viagens 

Fluxo Origem-Destino (OD) por motivo da viagem 

Linhas de desejo de deslocamento 

Quantidade de viagens por modo de transporte 

Quantidade de viagens por motivo da viagem e por modo de 
transporte 

Volume de passageiros por corredor de TP 

Tempo de viagem 

Tempo total de viagem por motivo da viagem 

Tempo médio de viagem por motivo de viagem 

Tempo total de viagem, por motivo de viagem e por modo de 
transporte 

Distância dos deslocamentos 
Distância média dos deslocamentos por motivo da viagem 

Distância média dos deslocamentos por modo de transporte 

Nível de serviço Relação Volume/Capacidade 

Segurança viária Acidentes com vítimas 

Emissões de poluentes 

material particulado (MP) (g/km) 

monóxido de carbono (CO) (g/km) 

óxidos de nitrogênio (NOx) (g/km) 

hidrocarbonetos (HC) (g/km) 

dióxido de carbono (CO2) (g/km) 

Transporte de carga 

Congestionamento 

Segurança viária 

Qualidade do ar 

Segurança viária 

Observou-se que em Fortaleza a maior parte das entregas ocorre 
no período da manhã, sendo que o pico está entre 7:00 e 9:00, o que 
coincide com o período de início da maioria das atividades no municí-
pio e, consequentemente, momento em que as vias apresentam grande 
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Figura 8.1: Proposta para o planejamento do transporte urbano de carga em Fortaleza 

 

carregamento de tráfego. A partir dessas informações, encontrou-se um 
valor de 70% da movimentação de cargas ocorrendo no período de 
pico, que representa a proporção da hora mais carregada em um dia 
típico de circulação de cargas, em relatório feito para a cidade. 

Associando os dados de notas fiscais e os dados de entrega, foi 
construído um modelo que busca explicar a geração de viagens de carga 
no município de Fortaleza. A proposta buscou, também, correlacionar 
a quantidade de Notas Fiscais com o número de trabalhadores registra-
dos formalmente, conforme base RAIS disponível no site do Ministério 
do Trabalho e Emprego. A partir dessas informações foi possível obter 
os fluxos de carga que ocorrem entre as regiões da cidade, conforme 
Figura 8.2. 
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Figura 8.2: Geração de viagens de carga em Fortaleza (a) 2016; (b) 2040 

Os resultados obtidos indicam que a cargas estará melhor distri-
buída pela cidade em 2040, sem a grande concentração na área central 
e adjacências, se as suposições utilizadas no modelo se concretizarem. 
Além disso, nas áreas de corredores haverá uma intensificação na mo-
vimentação de cargas. Tal fato é esperado, tendo em vista que nestas 
regiões haverá a oferta de serviços e comércios, o que irá resultar em 
maior circulação de cargas. Porém, é importante que estratégias logísti-
cas sejam pensadas para garantir uma melhor eficiência na distribuição 
urbana de cargas. Neste sentido, foram propostas 10 soluções de logís-
tica e elas foram incorporadas pelo Projeto Fortaleza 2040, cuja con-
cepção está apresentada na Figura 8.3: 

1) promover de entregas de cargas via bicicletas ou veículos
elétricos;

2) criação de zonas de baixa emissão de poluentes;
3) criação de fóruns, portais e programas de treinamento ao

atores do sistema;
4) promover a entregas de cargas fora do horário de pico;
5) criação de rede de pontos de coletas/entrega de carga;
6) aumento do uso de modos não rodoviários, em especial

metrô;
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7) criação de Centros de Consolidação Urbano de Carga; 
8) políticas de uso e ocupação do solo; 
9) implantação de faixas exclusivas de transporte de carga; 
10) criação de incentivos fiscais, taxação e pedágios. 

Figura 8.3: Propostas para Transporte de Cargas no Âmbito do Fortaleza 2040 (IPLAN-
FOR, 2016) 

 

8.5 Considerações finais  
A aplicação do método RFTM foi importante para o desenvol-

vimento de um planejamento com vistas a melhoria da distribuição ur-
bana de cargas. Contudo, essa ação teve melhores resultados por ter 
sido utilizada em conjunto com um planejamento integrado de trans-
portes e uso do solo. Ao se falar em transportes, pensou-se no conjunto 
amplo desta terminologia, ou seja, buscou-se envolver pessoas e cargas, 
pois acredita-se que são elementos que não podem ser dissociados em 
termos de planejamento urbano. 
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Os resultados encontrados a partir da modelagem apontam para 
um melhor equilíbrio na distribuição de cargas, sendo que não foi ob-
servada a mesma intensidade de concentração ocorrida no ano base. 
Tal conclusão é de grande importância, pois nota-se estreita relação en-
tre a proposta de corredores orientados por transportes que foi a mola 
mestra do plano. Com isto, espera-se que o acesso aos bens se dê de 
forma mais racional e com menos impactos nocivos para a sociedade. 
Em complementação, foram propostas 10 ações para serem considera-
das e implantadas até 2040, garantindo com isto uma distribuição de 
cargas com mais harmonia e sustentabilidade. 
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9 A Perspectiva do Poder Público Sobre as 
Políticas Públicas para o Transporte 
Urbano de Cargas no Planmob-BH 

Celio Freitas Bouzada1 
Odirley Rocha dos Santos2 

9.1 Introdução 
O congestionamento interfere na vida das pessoas, sendo mais 

percebido no transporte de passageiros, mas com impactos diretos na 
distribuição urbana de carga, causando perda de eficiência e aumento 
de custos. Estes custos, muitas vezes, não são explicitados para os con-
sumidores, mas estão presentes em toda mercadoria que necessita de 
transporte (Santos, 2017). Assim, os impactos dos congestionamentos 
têm interferências negativas na qualidade de vida urbana, atingindo a 
todos, não importando sua classe social. 

O aumento do custo das mercadorias, consequência do cresci-
mento do custo do frete, também ocorre por falta de planejamento e 
investimentos no setor de cargas (Santos, 2017). Neste sentido, a dis-
tribuição urbana de cargas possui grande relevância no desenvolvi-
mento da economia, exercendo função vital para a economia das cida-
des (Taniguchi et al., 2001; Browne et al., 2007), além de ser um impor-
tante componente do sistema de transporte de uma região, que também 
sofre interferência dos congestionamentos (Oliveira, 2014). 

Com objetivo de construir um futuro diferente desta realidade, 
em 2010, Belo Horizonte, por meio da Empresa de Transporte e Trân-
sito de Belo Horizonte (BHTRANS), foi a primeira capital brasileira a                                                         
1 Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS): bou-
zada@pbh.gov.br 
2 Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS): odir-
ley@pbh.gov.br 
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elaborar um plano de mobilidade urbana (PlanMob-BH), antecipando 
exigências da Lei Federal 12.587/2012. Cabe ressaltar, que embora exis-
tissem iniciativas de mobilidade, à época, as mesmas não eram coorde-
nadas com o planejamento urbano e nem discutidas de forma integrada 
com a sociedade, resultando, entre outros, em congestionamentos na 
cidade. 

Diante do exposto, o presente trabalho apresenta a perspectiva da 
BHTRANS de como concretizar as políticas públicas do transporte de 
carga, em Belo Horizonte, com envolvimento e participação de todos os 
agentes da cadeia de abastecimento, baseando-se nas melhores práticas 
sobre o tema no mundo, disseminadas por manuais e projetos internaci-
onais. Além de apontar os principais desafios para o desenvolvimento da 
política, com soluções para os interesses conflitantes desses agentes. 

9.2 O planejamento do transporte urbano de cargas em 
Belo Horizonte 
Belo Horizonte, apesar de planejada, teve o seu crescimento e 

evolução desordenados, trazendo prejuízos para a população e com in-
terferência na região metropolitana. Salienta-se que, apenas em 1988, 
com a Constituição Federal, é que os municípios receberam autonomia 
para planejar e desenvolver políticas em seus territórios. Neste sentido, 
conforme Santos (2017), o planejamento da capital mineira é regula-
mentado pelo Capítulo XI da Lei Orgânica do município e pelo Plano 
Diretor Municipal (que contém o Plano de Mobilidade, conforme Lei 
12.587/12), respeitando também o Estatuto da Cidade (Lei Federal n.º 
10.257/2001), e mais recentemente o Estatuto da Metrópole (Lei Fe-
deral de nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015). 

O Plano de Mobilidade de Belo Horizonte (PlanMob-BH), teve 
sua primeira versão concluída em 2010, quando diagnosticou falta de 
dados para a elaboração de um plano de logística urbana. Todavia, fo-
ram realizadas recomendações sobre o tema, a saber: intensificar a fis-
calização da utilização dos veículos urbanos de carga, estimular a 
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implantação de terminais de carga, estabelecer uma política de interna-
lização dos espaços destinados à carga e descarga e desenvolver base 
de dados para possibilitar a elaboração de um Plano de Logística Ur-
bana. 

Em 2013, por meio do Decreto Municipal Nº 15.317/2013, o 
PlanMob-BH foi instituído com um artigo, que exigia que a BHTRANS 
desenvolvesse uma proposta de Política de Logística Urbana para co-
brir a lacuna deixada. Essa política foi elaborada no ano de 2015 e dis-
cutida com a sociedade por meio de uma consulta pública. O docu-
mento colocado em consulta através do site da BHTRANS, no período 
de setembro a novembro de 2015, apresentou 44 propostas divididas 
em sete temas (circulação, operações de carga e descarga, uso do solo, 
instrumentos de gestão e fiscalização, centros de distribuição urbana, 
entregas fora pico e entregas no último quilômetro) e recebeu 107 con-
tribuições, que na maioria ratificaram o conteúdo e trouxeram novas 
sugestões. Na consulta verificou-se a participação da sociedade civil, do 
setor acadêmico de entidades de classe (Sindicato dos caminhoneiros, 
CDL-BH, SETCEMG entre outros). 

Antes mesmo da elaboração da Política de Logística Urbana, em 
2014 houve a IV Conferência Municipal de Política Urbana (IV 
CMPU). Nesta conferência, as recomendações sobre logística urbana, 
assim como as demais propostas sobre mobilidade e planejamento ur-
bano foram discutidas com a sociedade resultando no Projeto de Lei 
nº 1.749/15, que ainda aguarda aprovação dos vereadores na Câmara 
Municipal de Belo Horizonte. 

Salienta-se que a falta de um plano, com objetivos e metas discuti-
dos com a sociedade, permite que a cada troca de gestão municipal os lí-
deres trabalhem com objetivos de curto prazo, na maioria das vezes ‘apa-
gando incêndios’, ou seja, utilizando medidas paliativas que de fato não 
resolvem os problemas de forma definitiva, mas apenas de forma tempo-
rária, promovendo assim a descontinuidade das ações (Santos, 2017). 
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Nesse sentido, como estratégia para garantir que o trabalho de 
revisão do PlanMob-BH fosse aproveitado, pois não se sabia qual go-
verno tomaria posse da capital, em dezembro de 2014, a BHTRANS 
iniciou novos esforços para atualização do referido plano, agora mais 
maduro e discutido com a sociedade. Esse esforço foi baseado no re-
sultado da IV CMPU, discussões em seminários e oficinas internos e 
externos, workshop e consulta pública entre as áreas técnicas e reuniões 
com a população, organizada ou não, principalmente no âmbito do Ob-
servatório da Mobilidade – ObsMob-BH3. Ao todo foram 45 eventos 
(Figura 9.1) que permitiram ampla e democrática discussão do plano. 

Figura 9.1: Quantidade de eventos que contribuíram para discussão do PlanMob BH 
(BHTRANS, 2017) 

O resultado deste trabalho foi apresentado à nova administra-
ção. Assim, já nos primeiros meses, em conjunto com a equipe recém-
chegada, foi possível dar continuidade às discussões e implantação de 

3 O Observatório da Mobilidade Urbana de Belo Horizonte – ObsMob-BH foi 
criado pelo DECRETO Nº 15.317, com o objetivo de “realizar, com base em 
indicadores de desempenho estabelecidos em conformidade com este De-
creto, o monitoramento da implementação do PlanMob-BH” (Artigo 17). 
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medidas do PlanMob-BH, mesmo sem aprovação do Projeto de Lei nº 
1.749/15 na Câmara Municipal de Belo Horizonte. 

Ressalta-se que um dos importantes produtos desse plano foi a 
estratégia de gestão da demanda de viagens de Belo Horizonte, que foi 
desenvolvida com o apoio do Ministério das Cidades, do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento e do Instituto de Energia e Meio Am-
biente (IEMA), por meio da contratação da empresa LOGIT Engenha-
ria Consultiva Ltda, sem gerar ônus direto para o município 
(BHTRANS, 2017). 

Dessa forma, a nova versão do Plano de Mobilidade Urbana de 
Belo Horizonte foi concluída em 2017, assim como a nova versão da 
Política de Logística Urbana foi publicada no mesmo ano. 

9.3 Constante discussão com a população  
Considerando que a cidade enfrenta constantes modificações, 

principalmente provocada pelas políticas públicas, a BHTRANS busca 
disponibilizar diversos canais para a discussão ampla com todos os se-
tores da sociedade, a fim de corrigir rumos, quando necessário, das 
ações referentes ao Plano de Mobilidade. 

Além do ObsMob-BH que exerce um controle mais amplo do 
PlanMob-BH, norteado por indicadores, ainda existem os fóruns temá-
ticos e as reuniões com a Comissão Regional de Transportes e Trânsito 
(CRTT). Esta segunda (CRTT) é um espaço democrático para a discus-
são das questões de transporte público, trânsito e planejamento urbano. 
Ela visa assegurar à comunidade local o acesso à informação e à parti-
cipação no processo de elaboração, debate, sugestão, implantação, de-
senvolvimento e manutenção das políticas públicas de transportes e 
trânsito. É uma experiência muito rica, onde se pode tratar do detalhe 
de cada região, por meio do contato direto com a população que ali 
reside e convive com os problemas. 
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Os fóruns temáticos, de caráter mais técnico que a CRTT, tem 
o objetivo de permitir uma discussão direta entre a BHTRANS, com
os profissionais e entidades de classe e demais envolvidos no cotidiano
dos serviços, que dependem da mobilidade.

A Logística Urbana nesses ambientes de discussão está presente 
na CRTT com discussões bem pontuais como local onde áreas de carga 
e descarga e pontos de entregas e coletas, por exemplo, serão implan-
tados, enquanto que nos Fóruns de Logística Urbana (já ocorreram dois 
desde 2017), a discussão é um pouco menos pontual, mas específica de 
cada cadeia de abastecimento, como a discussão de quais locais recebe-
rão restrição ao transporte de carga, forma de operação de alguns seto-
res (como entrega de automóveis em concessionárias), entre outros. 

9.4 Considerações finais 
O PlanMob-BH 2030 é um plano ambicioso com metas de 

curto, médio e longo prazos e que pretende reverter tendências de in-
sustentabilidade com um amplo conjunto de medidas. Estudar cenários 
possíveis antecipa para a sociedade as possibilidades, de forma a facili-
tar a aceitabilidade de medidas de gestão da demanda mais eficazes e 
polêmicas (BHTRANS, 2017). 

A recente experiência da BHTRANS com a revisão deste plano 
foi marcada por pontos importantes e desafios. Entre os fatores de su-
cesso pode-se destacar o apoio e o envolvimento da população e enti-
dades de classes. A discussão ampla permitiu ouvir e debater com as 
partes interessadas melhorias no plano, assim como ratificar ações que 
estavam ocorrendo. 

O apoio do Ministério das Cidades, assim como do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento e do Instituto de Energia e Meio Am-
biente (IEMA) foi fundamental para trazer experiência internacional ao 
projeto, enriquecer a discussão e qualificar ainda mais a equipe técnica 
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do projeto. Sobre a equipe técnica da BHTRANS, cabe destacar a en-
trega e disposição para superar as barreiras e muitas vezes a falta de 
recursos, buscando alternativas para conseguir atender o cronograma e 
objetivos do projeto. 

A logística urbana é provavelmente a que apresente menor go-
vernabilidade pelo poder público, pois muitas ações para melhorar a 
distribuição urbana de mercadoria dependem de investimento do setor 
privado. Assim, cabe à administração municipal intervir com elabora-
ção de projetos, leis, regulamentações de espaços e operações, e no 
provimento de infraestrutura, a fim de facilitar as operações logísticas 
dentro da cidade. 

Além disso, o poder público tem a importante missão de mobi-
lizar estes agentes transformadores, de capital privado, para fazer com 
que os setores conversem entre si, e, como mediador, busque solução 
de conflitos entre os mesmos de forma que todos saiam ganhando e 
consequentemente tornando a cidade mais competitiva com custos 
operacionais reduzidos. 

Por fim, buscar o pioneirismo e parcerias com todas as esferas 
de governo e organizações internacionais é uma importante forma de 
obter apoio para elaboração de projetos e implantação dos mesmos, 
num cenário de cada vez menos disponibilidade de recursos para as 
cidades.   
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10 Logística Urbana: Oportunidade de 
Atuação para os Organismos Multilaterais 

Karisa Ribeiro1 
Arthur Oliveira2 

 

10.1 Introdução 
Redes de logística são definidas como o conjunto de infraestrutura 

e serviços que permitem o deslocamento da carga de sua origem até sua 
entrega no destino. As redes podem se referir aos modos como o rodo-
viário, aeroportuário, ferroviário, fluvial em âmbito internacional, nacio-
nal/regional e urbano. Além disso, o conjunto de infraestrutura logística 
e de serviços, juntamente com o marco regulatório, afetam os custos lo-
gísticos, que podem ser relacionados ao transporte, armazenamento, cus-
tos de administração, fornecimento e estoque (BID, 2015). 

Intervenções logísticas que visam minimizar tempos de viagem 
e custos operacionais exigem a identificação completa das cadeias de 
valor que têm maior impacto sobre o crescimento econômico de cada 
país, bem como corredores, instalações e serviços multimodais que 
atendem a essa demanda. A redução dos custos logísticos beneficia a 
produtividade e a integração regional. A vocação de integração territo-
rial e coesão de infraestrutura permite que os países da região alcancem 
um maior grau de especialização produtiva e desenvolvam vantagens 
comparativas nos mercados globais. 

Intervenções que melhoram a eficiência logística (em travessias 
de fronteiras, portos, em contextos urbanos, etc.) não são importantes 
apenas para aumentar o volume de comércio, mas também para gerar                                                         
1 Banco Interamericano de Desenvolvimento: karisar@iadb.org 
2 Banco Interamericano de Desenvolvimento: arthur.rgo@gmail.com 
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maior valor agregado aos produtos manufaturados. Como exemplo, 
Hummels (2001) estima que cada dia menos em uma fronteira é igual a 
0,8% ad valorem adicional para bens manufaturados. 

A infraestrutura das cadeias de integração e logística também 
tem impacto potencial na geração de emprego regional. Menores custos 
logísticos associados ao transporte geram maior produtividade das em-
presas, o que aumenta a demanda por mão de obra para atividades agrí-
colas e não agrícolas (Valdivia, 2011). Giordano, Guzmán e Watanuki 
(2012) estimam que a redução dos custos de transporte em 10% geraria 
três milhões de empregos na América Latina e Caribe (ALC). 

10.2 Sistemas logísticos para competitividade e integração 
regional na América Latina e Caribe (ALC) 
A ALC enfrenta o desafio de expandir, reabilitar e manter a in-

fraestrutura de transporte logístico com capacidade de adaptação, com 
foco nas cadeias de valor e na conectividade das redes. Como resultado 
dos baixos níveis de investimento em redes de transporte, a ALC ficou 
para trás na construção de uma densa rede interurbana que facilita o 
transporte de cargas. Apesar do crescimento econômico da região na 
última década, na ALC há uma lacuna significativa na disponibilidade 
de infraestrutura de transporte (estradas, portos, aeroportos, ferrovias, 
etc.) e na prestação de serviços de logística de classe mundial (zonas 
logística, plataformas logísticas, transporte multimodal e serviços de ar-
mazenamento). 

O comércio global e a integração exigem que tanto a infraestru-
tura quanto os serviços associados movam-se na mesma direção. Exis-
tem barreiras à conectividade e à operação de terminais aéreos, terres-
tres (urbanos e interurbanos) e terminais portuários que limitam a con-
solidação da rede de infraestrutura e serviços logísticos. 

As lacunas de infraestrutura que impactam os custos e tempos 
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das cadeias logísticas são evidenciadas no Índice de Desempenho Lo-
gístico Internacional (LPI), uma medida que leva valores entre 1 (pior) 
e 5 (melhor). Conforme mostrado na Figura 10.1, apenas três países da 
região conseguiram superar a barreira de três pontos no índice LPI. De 
acordo com o indicador LPI, a região tem uma lacuna substancial no 
desempenho logístico agregado, enquanto a média regional atinge ape-
nas 2,72, para a região da Ásia Oriental e Pacífico o valor é de 2,85 e 
para os países membros da OCDE é 3,67 (Banco Mundial, 2016). 

Figura 10.1: Logistics Performance Index para vários países da região (Banco Mundial, 
2016) 

 

10.3 Logística urbana 
O congestionamento nas cidades – que surge como resultado de 

crescimento e concentração da população, o aumento da renda média 
e altos índices de crescimento da motorização – representa um desafio 
para mobilizar bens e fazê-los chegar aos consumidores de forma efi-
ciente final e competitivo. 

Ao exposto, acrescenta-se que as empresas em geral, nas últimas 
décadas, optaram por reduzir os estoques; isso resultou em um au-
mento nos deslocamentos urbanos de cargas (embora em volumes me-
nores) e em uma necessidade maior de sincronização e conexão entre 
os diferentes atores envolvidos na cadeia de valor da produção. 

Algumas cidades também constituem pontos intermediários 
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para o transporte de carga, o que é especialmente relevante no caso das 
cidades portuárias. A última milha, ou o transporte de carga nas cida-
des, pode representar perda de produtividade, o que resulta em signifi-
cativos custos logísticos de transporte de carga. Barbero (2011) sugere 
que, no Brasil, a “última milha” representa cerca de 28% dos custos de 
transporte das cargas. Outras análises concluíram que, em cidades 
como Santiago, Barranquilla e São Paulo, o congestionamento pode au-
mentar os custos de logística em relação aos cenários de fluxo livre, 
47%, 151% e 108%, respectivamente (BID, 2015). Soma-se a isso o 
recente crescimento das frotas de transporte comercial urbana, o que 
exacerbou o congestionamento e ameaça o bem-estar das cidades, com-
prometendo o seu desenvolvimento sustentável e as metas de baixas 
emissões (UN HABITAT, 2012; Jiron, 2013). Embora os efeitos nega-
tivos da logística urbana ineficiente sejam reconhecidos, eles não foram 
abordados de maneira profunda nos países em desenvolvimento (CE-
PAL, 2015). 

Embora a região tenha avançado em métodos de planejamento 
urbano, a pressão pelo uso comercial ou residencial da terra pode tornar 
inviável a instalação de plataformas logísticas, o financiamento de anéis 
de perímetro nas cidades, ou a conexão eficiente entre modos, ou entre 
diferentes níveis de gestão de logística. A lista abrangente de recomen-
dações de políticas para a logística na América Latina, realizada por 
Guasch (2011), tem um forte componente de uso de terras urbanas e 
suburbanas. 

A próxima geração de modelos de planejamento territorial na 
região deve desenvolver instrumentos inovadores de gestão de terras 
urbanas e suburbanas que respondam à crescente necessidade de resol-
ver os gargalos que impedem a redução dos custos logísticos totais. 
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10.4 Fortalecimento institucional e regulatório 
Contar com estruturas institucionais claras e sólidas em conjunto 

com marcos normativos/regulatório vinculantes entre modos, permite o 
planejamento de sistemas de transporte e contribui para o uso eficiente 
e transparente dos recursos públicos, incentivando o investimento pri-
vado no setor (Guasch et al., 2005), a gestão adequada de infraestrutura e 
o melhor desenho, implementação e operação de serviços. A estrutura 
organizacional eficaz permite-nos fornecer soluções de transporte com 
visão a longo prazo, possibilitando prever a demanda com mais precisão, 
antecipar os desafios pela frente, e ter uma melhor compreensão das ati-
vidades de desenvolvimento do sistema e como isso está ligado com sis-
temas de transporte. A informação empírica disponível a partir de países 
pertencentes à OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico) apoia a noção de que certas reformas institucionais 
e regulamentares, principalmente a liberalização quando há mercados 
competitivos para a prestação de serviços, tiveram um impacto benéfico 
sobre medidas de eficiência e bem-estar do consumidor. 

O conhecimento técnico dos subsetores e o funcionamento de 
seu mercado permitem que os governos priorizem projetos estratégicos 
por meio de vários esquemas de financiamento, com estruturas regula-
tórias apropriadas para esse fim. A definição clara das tarefas e a sepa-
ração das funções do formulador de políticas, do regulador e do ope-
rador ajudam a promover a especialização e a autonomia dos processos 
de tomada de decisão. Da mesma forma, a articulação de governos na-
cionais com entidades subnacionais contribui para a eficácia das inter-
venções no setor (Cheon et al., 2010). 

10.5 Considerações finais 
A baixa capacidade institucional é talvez um dos problemas mais 

repetidos nos países da região, e se manifesta em aspectos técnicos, 
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fiduciários, ambientais e sociais, especialmente em projetos de alto risco 
e/ou impacto. Desafios institucionais podem ser examinados a partir 
das características do próprio organismo público (em relação à capaci-
dade institucional, eficiência de gestão, grau de sucesso das políticas 
públicas ou serviços/bens públicos, transparência) e das características 
regulatórias, que incluem desafios mais específicos para o setor (por 
exemplo, a falta de um marco regulatório para as PPPs ou a falta de 
políticas públicas para o gerenciamento de ativos de infraestrutura). 

A região enfrenta o desafio de fortalecer os mecanismos de ge-
ração de dados, consolidar informações e aprofundar a análise do setor. 
A disponibilidade e a qualidade dos dados de transporte são importan-
tes para as decisões de planejamento e regulação do setor público e as 
decisões das empresas sobre produção, comercialização ou transporte 
de cargas, bem como para a movimentação de passageiros. No entanto, 
um estudo do BID em oito países da América Latina encontra uma 
disparidade considerável entre os países em relação à disponibilidade 
de dados, tipos de variáveis e modos de transporte. Outros diagnósticos 
gerais de transporte na região, como CAF (2012), e análises particula-
res, como Barbero (2011) para logística e Serebrisky (2012) para trans-
porte aéreo, mostram resultados semelhantes. 

Como consequência de uma lacuna na recuperação de informa-
ções setoriais de qualidade e de uma coleta sistemática de dados, tam-
bém há evidências de um atraso na formulação de políticas públicas 
setoriais. Isso representa uma oportunidade para o Banco e outras or-
ganizações de desenvolvimento em geral para apoiar os países na me-
lhoria da disponibilidade de informações, gerar conhecimento e apro-
fundar o desenvolvimento de metodologias que permitam estabelecer 
o nexo causal entre as intervenções e os benefícios esperados.

No contexto dos desafios gerais da construção da capacidade do 
Estado, alguns aspectos como a participação privada necessária no 
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financiamento do setor, a introdução de novas tecnologias (ou tendên-
cias de inovação), entre outros, impõem um grande desafio regulatório 
no setor. Por exemplo, como tem sido evidenciado nas cidades da ALC, 
a entrada de plataformas que permitem o compartilhamento de viagens 
sugere uma atenção profunda à regulação do serviço público individual 
e compartilhado, dada a sua tendência a gerar conflitos entre as associ-
ações de transporte (Grupo SUR, 2016). Da mesma forma, a informa-
lidade no transporte é um problema amplamente evidenciado nos paí-
ses da região e que requer atenção regulatória para garantir o objetivo 
final dos sistemas de transporte (BID, 2015). Outros exemplos onde o 
apoio regulatório é necessário é na implementação de sistemas tecno-
lógicos, como a cobrança eletrônica de pedágio, em sistemas de trans-
porte. 
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11 Conclusão 

Um dos grandes desafios das cidades brasileiras é incorporar a 
carga nas políticas públicas. Os casos apresentados na Parte I deste li-
vro permitem identificar que as cidades se encontram em diferentes 
estágios no que se refere ao planejamento do transporte urbano de 
carga: 

● em Palmas, a gestão ainda é incipiente, com pouco conheci-
mento sobre os problemas do setor, e a cidade ainda não 
elaborou seu plano de mobilidade;  

● Recife e Fortaleza têm começado a incorporar a carga no 
plano de mobilidade urbana, buscando avançar nas práticas 
de gestão;  

● Em Belo Horizonte, a carga é considerada no plano de mo-
bilidade, podendo ser um exemplo da prática atual de inclu-
são da carga no planejamento de transportes. 

Nesse contexto, pode-se concluir que, apesar das dificuldades, o 
transporte urbano de cargas está sendo lentamente introduzido no pla-
nejamento da mobilidade urbana e de transporte no Brasil. Contudo, 
ainda falta muito a se fazer para garantir a mobilidade da carga. Na Ta-
bela 11.1 são comparadas as cidades de Belo Horizonte, Fortaleza, Pal-
mas e Recife em relação as iniciativas de logística urbana propostas por 
Oliveira et al. (2018).   
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Tabela 11.1: Situação das operações de carga urbana nas cidades analisadas 

(✔ = Existente, ✖ Inexistente e ± Existente com falhas)

Tipo de Solução Descrição 
Belo 

Horizonte 
Fortaleza Palmas Recife 

Gestão 

Fóruns, grupos de 
discussão e 

Treinamentos 
específicos 

✔ ✖ ✖ ✖ 

Indicadores ✔ ✖ ✖ ✖ 
Monitoramento de 

indicadores ✖ ✖ ✖ ✖ 

Infraestrutura 

Plataformas logísticas ✖ ✖ ✖ ✖ 
Centros de 

distribuição urbana ✖ ✖ ✖ ✖ 

Espaços logísticos 
urbanos ✖ ✖ ✖ ✖ 

Pontos de 
recebimento de 
mercadorias do 

comércio eletrônico 

✔ ✖ ✖ ✖ 

Faixas exclusivas 
para o transporte 
urbano de cargas 

✖ ✖ ✖ ✖ 

Regulamentação 

Pedágio urbano ✖ ✖ ✖ ✖ 
Áreas de carga e 

descarga ✔ ✔ ✔ ✔ 

Restrição de 
circulação ✔ ✔ ✔ ✔ 

Zonas de baixa 
emissão ✖ ✖ ✖ ✖ 

Operação 
Entrega noturna ✔ ✔ ✖ ✔
Entrega fora-pico ✔ ✔ ✔ ✔

Fiscalização ± ± ± ±

Veículo 

Bicicleta de carga ✔ ✔ ✖ ✔
Ferrovia ✖ ✖ ✖ ✖

Outras alternativas ✔ ✔ ✖ ✔
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Analisando a Tabela 11.1 pode-se concluir que a inclusão de so-
luções de logística urbana no planejamento de transportes é incipiente. 
Em geral, devido à oferta e operação ser majoritariamente privada, os 
problemas geralmente são ignorados pelo poder público e as medidas 
implementadas para melhorar a mobilidade da carga, com raras exce-
ções, são implantadas sem suporte técnico, devido à falta de dados so-
bre a atividade. Além disso, as políticas públicas são excludentes e sem 
continuidade e, existem problemas que o poder público desconhece. 

Outra questão que agrava o problema é o fato de muitos dos 
gestores públicos não terem capacitação adequada para tratar o tema. 
A literatura brasileira, em geral, é técnica e destinada ao setor produtivo. 
Dessa forma, o conhecimento ainda é escasso para os gestores públicos 
e, para planejar a carga, modelos de outras cidades são aplicados sem a 
devida análise, sendo a restrição aos veículos de carga a única ferra-
menta para disciplinar a operação na área urbana. Quando mal estudada 
e mal resolvida, a restrição impõe dificuldades às operações, gera au-
mento de custos e outras consequências negativas que muitas vezes não 
são consideradas no processo. Não se pode ignorar a relevância do 
transporte de cargas para a economia e dinâmica cotidiana das cidades. 
Dada a natureza privada da atividade de carga, o desafio é mostrar que 
as medidas para melhoria da mobilidade da carga podem se tornar “ne-
gócios” e, dessa forma, gerar receita para os entes privados. Nesse con-
texto, é necessário repensar o modelo de cidade para o futuro, bus-
cando desenvolver cidades sustentáveis, em que as oportunidades estão 
em todos os locais e estão acessíveis por todos os modos. 

 

Se o contexto muda, muda a efetividade das soluções. 
Assim, modelos de planejamento precisam ser adaptados 
para representar a realidade. 
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Essa mudança de paradigma do tratamento do transporte ur-
bano de carga requer uma mudança cultural, integrando os atores no 
processo, de modo a criar um plano que seja criador de oportunidades 
para a cidade, orientado às pessoas e com foco no atendimento as di-
ferentes demandas urbanas. É urgente fazer com que o planejamento 
urbano e de transporte de fato incorpore as demandas da cidade. 

Além disso, as transformações do setor de transporte de cargas 
precisam ser incorporadas nas soluções adotadas. Atualmente, o co-
mércio eletrônico pode ser um motivador para repensar o planeja-
mento urbano, devido ao elevado número de entregas domiciliares não 
realizadas. O crescimento do comércio eletrônico é uma realidade que 
impõe ao planejamento e a logística um novo desafio, dado que o cli-
ente a ser atendido pode estar localizado em qualquer ambiente. Cada 
vez mais, as pessoas irão utilizar essa plataforma para realizar as com-
pras. E as entregas? Quando acontecerão? Onde? Como? Soluções 
existem, mas ainda são tímidas no Brasil. Assim, existe a necessidade 
de entendimento de que o transporte urbano de carga faz parte de um 
sistema (da mobilidade urbana) com a mesma importância que os ou-
tros subsistemas. 

Uma política pública é eficaz quando resolve problemas de inte-
resse público. O que se observa então é que o processo de planeja-
mento do transporte urbano de carga precisa ser repensado. O plane-
jamento orientado à resultados, defendido como mais adequado a tratar 
o transporte urbano de carga, integra os níveis de planejamento estra-
tégico, tático e operacional.

Quem são os beneficiados quando se implementa uma 
solução para o transporte urbano de cargas? 
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O processo de planejamento integrado orientado aos resultados 
se inicia com uma adequada definição do objeto de estudo, ou seja, 
compreensão dos seus diversos componentes e suas demandas, restri-
ções e interesses. Para tanto, a integração com os múltiplos atores é 
fundamental, sendo que as universidades e centros de pesquisa têm a 
capacidade de atuar como mediadores nesse processo. Apenas a partir 
desse conhecimento abrangente e aprofundado das variáveis compo-
nentes do sistema de transporte de carga urbana, os problemas poderão 
ser bem identificados e solucionados, de forma que as ações tomadas 
sejam efetivas e não amplifiquem os conflitos. A exemplo de Belo Ho-
rizonte, a consulta pública foi o caminho para conhecer a opinião dos 
atores e a participação popular é o caminho para proporcionar um am-
biente de cooperação para, de fato, atingir os objetivos. Para tanto, são 
necessários fóruns permanentes de discussão e o desenvolvimento de 
grupos focais para entender os problemas e identificar as soluções con-
juntamente. Nesse contexto, problemas são diferenças existentes entre 
a realidade e o cenário desejado que extrapolam a tolerância dos atores. 

Para a adequada identificação dos problemas e monitoramento 
das soluções é importante um conjunto de indicadores representativos 
e coerentes com a atividade de transporte de carga urbana, e que per-
mitam mensurar os resultados almejados com as ações implantadas, ou 
seja, indicadores finalísticos. 

 

 
Neste contexto, fica a pergunta: O que se espera de um plano 

para o transporte urbano de cargas? Para o processo de 

Políticas públicas são eficazes e eficientes quando há uso 
de indicadores finalísticos e padronizados para 
planejamento, monitoramento e avaliação das ações.  
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planejamento fazer diferença, ele deve ser orientado aos resultados, 
monitorado por indicadores que, por sua vez, devem realimentar as 
ações, metas e mesmo o próprio diagnóstico. 

O plano para o transporte urbano de cargas deve ser 
simples para ser implementado em um ciclo político, com 
um marco regulatório eficiente. 

Quais seriam então as dificuldades e desafios a serem superados 
para incluir de forma efetiva o transporte urbano de carga no planeja-
mento da mobilidade urbana? Neste novo processo de planejamento (e 
em qualquer outro), dados são fundamentais para conhecer o contexto 
local. O desenvolvimento de métodos que permitam coletar esses da-
dos com menores custos contribui para ampliar a disponibilidade de 
informações e com isso conhecer melhor os problemas. 

Ainda, vivemos em um contexto de aceleradas transformações. 
A 4ª revolução industrial promove avanços na implementação de tec-
nologias por meio da Internet das coisas (IoT), Inteligência Artificial, 
Big Data, Blockchain e automação, dentre outras inovações conceituais 
e tecnológicas que conformam o contexto das smart cities. Essas trans-
formações afetam todo o setor produtivo e as respectivas relações eco-
nômicas. O setor dos transportes tem introduzido inovação e tecnolo-
gia em um ritmo menos acelerado que outras indústrias, mas as mudan-
ças começam a ser mais expressivas. Empresas de entrega expressa têm 
mudado as expectativas do consumidor em relação à entrega, com di-
ferentes soluções veiculares, diferentes modelos de negócio e entregas 
praticamente em tempo real. 

Adicionalmente, uma grande quantidade de informações pode 
ser obtida por meio dos adventos tecnológicos que suportam a produ-
ção e o consumo. A possibilidade de caracterizar os processos 
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referentes à demanda e à operação de transportes em tempo real pode 
mudar a forma como planejamos, executamos e monitoramos a distri-
buição urbana de cargas. Entretanto, faz-se necessário construir um 
contexto adaptativo às mudanças, permitindo a construção de um am-
biente favorável a novos caminhos para o desenvolvimento de pesquisa 
científica e aplicada. Nesse sentido, o setor empresarial precisa também 
estar mais integrado às ações e discussões de planejamento, dado que 
para se assegurar uma eficiência dos processos, o envolvimento dos 
atores na construção do plano deve ser amplo, a começar pelo forneci-
mento de informações aos organismos responsáveis pela coordenação 
do processo planejamento. 

Mesmo com o aprimoramento dos recursos e a atualização das 
bases de dados, resta indagar se a informação coletada é suficiente para 
entender o problema do transporte de carga. Nos modelos atuais, o 
foco tem sido determinar uma matriz origem-destino que reflita a rea-
lidade local. Na maioria dos casos, o que se consegue, com altos custos, 
é uma projeção do fluxo de veículos de carga nas vias. Para entender o 
transporte urbano de cargas é necessário considerar as especificidades 
das cadeias produtivas, e entender as necessidades do setor privado, de 
forma que as soluções considerem estratégias para o desenvolvimento 
de novos negócios. Nesse sentido, matrizes insumo-produto podem 
contribuir de forma mais direta para a temática. 

 

Os principais desafios e oportunidades para a prática e pesquisa en-
volvendo o transporte urbano de cargas são: 

• a integração de atores no processo de planejamento; 
• o mapeamento de insumos, processos e consumidor final; 
•  a utilização da novação tecnológica como recurso para coleta 

de dados;  
• a aplicação do conceito da Indústria 4.0 no planejamento do 

transporte urbano de cargas. 
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Para uma política pública funcionar, o poder público precisa en-
tender que a movimentação de cargas tem a mesma importância que a 
de pessoas. Ainda, precisa-se entendimento de que inovação e a econo-
mia criativa podem estimular a criação de novos negócios que podem 
promover soluções para os atuais problemas da carga urbana. 
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